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RESUMO 

 

Analisa a disputa da nova museologia por espaço e representatividade no ambiente 

museológico do Distrito Federal. Apresenta revisão de literatura sobre museus, museologia, 

museografia e expografia. Discute a museologia tradicional e a nova museologia, destacando 

seus principais elementos distintivos. Apresenta a Novacap, sua origem e sua história na 

construção de Brasília. Apresenta o contexto em que se deu a elaboração do projeto do 

Memorial da Construção de Brasília/Novacap. Descreve os aspectos arquitetônicos e 

museográficos do projeto. Afirma que a Novacap adotou os princípios da museologia 

tradicional na museografia e na narrativa de seu Memorial. Questiona as razões porque a nova 

museologia ainda não se consolidou no ambiente museal. Utiliza como método a análise de 

material bibliográfico, documentos, desenhos do Memorial fornecidos pela Novacap e de 

entrevistas realizadas para a pesquisa. 

 

Palavras-chave: Brasília. Memorial. Museologia. Museu. Novacap. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Analyzes the dispute of the new museology for space and representation in the museum 

environment in Distrito Federal. Presents a review of literature on museums, museology, 

museography and expography. Discusses the traditional museology and the new museology, 

highlighting its main distinctive elements. Presents Novacap, its origin and its history in the 

construction of Brasilia. Presents the context in which the project of the Memorial Building in 

Brasilia/Novacap was designed. Describes the museographical and architectural aspects of the 

project. States that Novacap adopted the principles of traditional museology in the 

museography and narrative of his Memorial. Inquire into the reasons why the new museology 

has not been consolidated in the museum environment. Uses as method the analysis of 

publications, documents and drawings provided by Memorial Novacap and interviews for 

research. 

 

Keywords: Brasilia. Memorial. Museology. Museum. Novacap. 
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APRESENTAÇÃO 

 

 Pilhas de móveis em depósitos empoeirados; equipamentos a mercê da ação impiedosa 

da ferrugem; veículos leiloados como peças de sucata; quadros desaparecidos ou entregues ao 

bolor e ao craquelê; fotografias espalhadas por gavetas e armários; antigos funcionários 

preteridos, esquecidos pelo tempo; fatos e histórias sem registros; memórias que se perdem 

em arquivos jamais acessados. Quem conhece minimamente a organização e o funcionamento 

da administração pública brasileira certamente já deparou com alguma dessas situações. 

Referimo-nos ao tratamento dispensado por muitos órgãos públicos aos seus objetos 

obsolescentes e aos empregados fora de atividade.  

Diante da tarefa de elaborar um trabalho de conclusão de curso, a situação que 

acabamos de descrever nos despertou para um problema: como as empresas públicas do 

Distrito Federal (DF) tratam os seus bens que perderam o valor de uso
1
 e o seu patrimônio 

imaterial? Foi com o propósito de iniciar uma investigação nesse sentido que nos dirigimos ao 

Arquivo Público do Distrito Federal (ArPDF), localizado na área da Companhia Urbanizadora 

da Nova Capital (Novacap). Lá, fomos atendidos pelo historiador Elias Manoel da Silva, que 

falou da existência de um museu inacabado no local. Trata-se do Memorial da Construção de 

Brasília/Novacap (MCBN)
2
, projeto iniciado pela Companhia em 2005, e que não fora 

finalizado. A descoberta daquele momento direcionou nosso foco para outro objeto que há 

muito nos inquietava: a tensão existente entre a museologia tradicional e a nova museologia e 

a disputa dessas duas tendências por espaço e representatividade no território museal. 

Concluímos que poderíamos pesquisar esse assunto estudando o caso do Memorial, visto que 

isso nos levaria naturalmente a resposta da primeira pergunta, mesmo que em relação a apenas 

um órgão público. Depois de muitas dificuldades (típicas de um neófito pesquisador) para 

definir exatamente qual seria a nossa linha de pesquisa, optamos por investigar a última 

questão.     

Nesta pesquisa, portanto, o MCBN e as teorias museológicas ocupam o centro da 

discussão. Para o alcance dos objetivos apresentados mais à frente, o trabalho foi dividido em 

três capítulos.  No primeiro, por meio de uma revisão de literatura, discutiremos os museus ï 

de sua origem aos seus significados ï, as tendências museológicas, museologia tradicional e 

                                                           
1
  O valor de uso de um é objeto está relacionado às razões que motivaram a sua confecção. Uma enxada 

exposta em um museu perdeu seu valor de uso na construção. Para mais, ver POMIAN, K. Coleção. In: 

Memória-História , p. 51-86. Porto: Imprensa Nacional: Casa da Moeda, 1984.  
2
  A sigla MCBN é criação nossa para efeitos deste trabalho. 
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nova museologia, e os aspectos históricos, políticos, culturais e sociais que envolveram o 

surgimento e a trajetória de ambas; no segundo, apresentaremos a Novacap no contexto da 

construção e da história de Brasília, o projeto de criação do Memorial, bem como as 

condições em que ocorreu sua elaboração; e no último, cotejaremos o projeto do Memorial 

com os princípios teóricos da museologia tradicional e da nova museologia. 

 

 

Problema de pesquisa 

 

 A função social do museu é a pauta do momento. Como demonstraremos ao longo do 

capítulo I, autoridades governamentais, teóricos da museologia, museólogos e demais 

profissionais de museus empenham-se em defender que as instituições museológicas podem e 

devem ser colocadas a serviço da sociedade na busca de soluções para os problemas coletivos. 

Esse é o discurso dos adeptos da chamada nova museologia, que condenam o que rotulam 

como museologia tradicional por esta, segundo eles, desprezar o trabalho comunitário em 

virtude de uma supervalorização do objeto musealizado. 

O viés social do museu, que já estava em discussão desde o advento dos ecomuseus 

franceses, ganhou corpo, sobretudo, a partir da Declaração de Santiago, documento final de 

um encontro promovido por profissionais de museus no Chile, em 1972. A questão que agora 

se coloca é: passados 40 anos daquele evento, na prática, quais as mudanças que se verificam 

no ambiente museológico? Para efeitos deste estudo a pergunta foi refinada, e assim 

chegamos ao seguinte problema de pesquisa: qual o resultado da disputa travada pela nova 

museologia por espaço e representatividade num ambiente historicamente dominado pela 

museologia tradicional? No museu aqui analisado, nossa investigação encontrou alguns 

indícios para a resposta.  

 

 

Objetivos 

 

a) Objetivo Geral 

Analisar a disputa da nova museologia por espaço e representatividade no ambiente 

museólogico do DF, a luz do projeto do Memorial da Construção de Brasília/Novacap. 
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b) Objetivos específicos 

1. Apresentar e discutir a origem e os conceitos de museus, a museologia tradicional e a 

nova museologia e os aspectos históricos, políticos, culturais e sociais que envolveram 

o surgimento e a trajetória de ambas;  

2. Apresentar a Novacap no contexto da construção e da história de Brasília, o projeto de 

criação do Memorial, bem como as condições em que ocorreu sua elaboração; e 

3. Cotejar o projeto do Memorial com os princípios da museologia tradicional e da nova 

museologia.  

 

 

Justificativa 

 

O ineditismo deste tema representou uma motivação e um desafio para a pesquisa que 

realizamos. Com base na nossa experiência, afirmamos que a tentativa (até aqui fracassada) 

da Novacap de construir um museu é um fato que o Distrito Federal praticamente desconhece. 

Pudemos verificar isso quando realizamos o levantamento documental e bibliográfico e uma 

enquete entre os estudantes de museologia da Universidade de Brasília (UnB)
3
 e, sobretudo, 

quando declaramos em público o caso aqui estudado ï o espanto dos ouvintes vem geralmente 

acompanhado da seguinte express«o: ñNunca ouvi falar desse Memorial!ò  

Estamos cientes de que nossa investigação se insere na seara da discussão política, e 

enxergamos nisso uma de suas virtudes. Veremos que há uma linha teórica que não 

compreende mais a museologia como um campo de conhecimento tecnicista, isolado, afastado 

dos debates e dos problemas de interesse da sociedade. Para Chagas, a quebra desse 

paradigma, por®m, deve se refletir no saber e no fazer dos futuros profissionais de museus: ñA 

tendência de formar museólogos para museus e não para a vida tem sido responsável pela 

formação de muitos "messias", prontos para "salvar" os objetos, crentes de que suas ações 

est«o esterilizadas do ponto de vista pol²tico e cient²ficoò (CHAGAS, 1994, p. 94). Entretanto, 

quando falamos em política não nos referimos àquela profissional observada no dia a dia: a 

praticada por grupos de pessoas reunidas com o objetivo de alcançar o poder por meio do voto 

(TOMANIK, 2004), se utilizando, amiúde, de expedientes ilegítimos sustentados pela 

coerção, a força e pelo poder econômico. Mas à dialógica, reflexiva, no sentido defendido por 

                                                           
3
  Na enquete realizada com 65 estudantes acima do terceiro semestre, somente onze afirmaram ter 

conhecimento do Memorial; sendo que, destes, nove souberam por meio de nossa pesquisa. 
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Hannah Arendt: o debate livre de ideias em espaço aberto como exercício da liberdade
4
 

(ARENDT, 1999); porque ño indiv²duo em seu isolamento jamais ® livre; s· pode s°-lo 

quando adentra o solo da polis e age neleò (ARENDT, 1999, p. 102). Falo da política que 

permeia à própria existência, sem deixar opção a quem vive em comunidade, senão a de 

manifestar-se de alguma maneira frente às questões que são colocadas. Para Tomanik, não há 

ser apolítico ï o que difere é o resultado da ação de cada um. 

 

Interessante é que, de uma forma ou de outra, sempre estamos fazendo política. 

Quando não participamos, quando não questionamos, estamos facilitando, com 

nossa omiss«o, a manuten­«o dessa concentra­«o de poder. O ñn«o envolvimentoò 

com a pol²tica ou o ñn«o entendimento da pol²ticaò são atos políticos, tanto quanto a 

participação. A diferença está em que, com a participação, o indivíduo assume 

também o seu direito a opinar, a fazer parte das tomadas de decisões que vão, direta 

ou indiretamente, influenciar em sua própria vida (TOMANIK, 2004, p. 48). 

 

 Ainda sobre esse ponto, vale registrar a declaração de Débora Diniz que ao escrever no 

feminino quando o masculino é a regra assume uma posi­«o pol²tica: ñInteresses e desejos são 

duas forças que nos movem intensamente na vida acadêmica. Eu, particularmente, acredito 

muito nas motivações políticas ï elas dão sentido para além de nós mesmas, além de permitir 

que nos conectemos com pessoas e ideiasò (DINIZ, 2012, p. 25).  

 Outra questão relevante é o fato deste trabalho ter por objetivo contribuir com os 

estudos de museologia. É nossa intenção que o material produzido possa servir a novas 

pesquisas de professores e alunos. Por essa razão, optamos por um tema afinado com dois 

eixos temáticos do currículo do curso da UnB. São eles: Teoria e Prática Museológica ï que 

ñfocaliza a forma­«o espec²fica compreendendo disciplinas de conte¼dos te·ricos e pr§ticos 

voltados para a Museologia, a Teoria Museol·gica, a Pesquisa Museol·gica e a Museografiaò 

(UnB/FCI, 2010, p. 17); e Museologia e Patrimônio Cultural  ï eixo cujo conte¼do ñ® 

dirigido para a formação geral e compreende disciplinas básicas e ligadas a varias áreas de 

conhecimento. O objetivo é fundamentar e integrar o estudo da Museologia a um campo 

interdisciplinar, com o foco na Cultura, Memória e Patrim¹nioò (UnB/FCI, 2010, p. 18).  

Além do acima exposto, as indagações e questionamentos realizados ao longo deste 

trabalho podem motivar uma reflexão dos defensores da nova museologia que buscam a 

consolidação dessa corrente em meio à teoria e à prática museológicas. Reflexão que também 

                                                           
4
  Refiro-me ¨ liberdade em sentido grego, que, para Arendt ® ñentendida negativamente como o n«o ser 

dominado e não-dominar, e positivamente como um espaço que só pode ser produzido por muitos, onde qual 

cada qual se move entre iguaisò (ARENDT, 1999, p. 48).  
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poderá ser realizada pela Novacap, caso a empresa tenha interesse em rever a proposta do seu 

Memorial.  

 

 

Metodologia 

 

 A metodologia utilizada na realização deste trabalho divide-se em três etapas descritas 

a seguir. 

 Levantamento documental ï realizamos pesquisas no ArPDF, no sítio da Novacap, 

nas publicações digitais  do jornal Correio Braziliense (CB) e do Jornal de Brasília (JBsB)
5
 e  

analisamos documentos administrativos da Novacap e desenhos do prédio do Memorial 

fornecidos pela empresa;  

 Levantamento bibliográfico: para acessar a bibliografia que embasa teoricamente 

nossos estudos, realizamos pesquisas na Biblioteca Central da Universidade de Brasília, em 

bases de dados nacionais e internacionais e em sítios da Internete. 

 Elaboração de quadros descritivos: A análise do projeto arquitetônico e a avaliação 

da proposta museográfica do Memorial frente aos princípios teóricos da museologia 

tradicional e da nova museologia foram realizadas por meio de três quadros descritivos 

elaborados por este pesquisador.   

 Entrevistas: realizamos cinco entrevistas gravadas e uma escrita. Abaixo indicamos 

nome, abreviação do nome e função dos entrevistados; data e local das entrevistas.  

¶ Luiz Henrique Freire Duarte, Duarte, arquiteto da Novacap, ex-presidente e ex-

diretor da Companhia e autor do projeto do Memorial;  

Entrevista 1: dia 18 de abril de 2013, Café Sebinho, Asa Norte, Brasília/DF.  

Entrevista 2: dia 26 de abril de 2013, Aeroporto de Brasília. 

¶ Nilson Martorelli , Martorel li , presidente da Novacap; dia 23 de abril de 2013, 

gabinete do presidente, sede da Novacap, Brasília/DF; 

¶ Gilson Marques de Souza, Souza, presidente da Associação dos Servidores da 

Novacap (ASCAP); dia 23 de abril de 2013, ASCAP, sede da Novacap; 

¶ Luíza Helena Bezerra Cruz, Cruz, servidora aposentada da Novacap, coordenadora 

da Comissão 50 Anos que propôs a criação do Memorial; dia 20 de maio de 2013, 

residência da entrevistada, Asa Sul, Brasília/DF; e 

                                                           
5
  Esses periódicos são os mais antigos da cidade. CB é publicado desde abril de 1960; JBsB desde dezembro 

de 1972. Sendo esse o motivo que me leva a selecioná-los. 
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¶ Maria -Julia Estefânia Chelini, Chelini, professora do Departamento de Geociências 

e coordenadora de extensão do Museu de Geociências da Universidade de Brasília 

(MGeo); dia 24 de junho de 2013, MGeo, UnB. 

Durante o depoimento do presidente da Novacap, esteve presente e fez algumas 

intervenções a sua assessora de imprensa, Bruna Dias. As entrevistas gravadas foram 

transcritas e revisadas. Na revisão, repetições e vícios de linguagem foram eliminados, mas 

sempre com o cuidado de manter a integridade das declarações dos entrevistados. Todos os 

depoimentos estão registrados integralmente no apêndice deste trabalho. Não atenderam ao 

nosso pedido de entrevistas a presidenta do clube dos servidores da Novacap, onde se localiza 

o Memorial, e o presidente do sindicato dos servidores da Companhia (ver anexo C). 
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CAPÍTULO I  

 

1 MUSEUS: DAS ORIGENS À NOVA MUSEOLOGIA  

 

A discussão sobre onde teria nascido o museu é questão ainda mal resolvida na 

literatura museológica. Para muitos teóricos os museus são o resultado da evolução do 

colecionismo ï hábito cultural que por acompanhar o homem desde seus primórdios 

(GIRAUDY e BOUILHET, 1990, p. 19) é anterior ao surgimento da Grécia. Entretanto, esses 

mesmos teóricos atribuem a um templo grego, o mouseion, a origem do museu (SUANO, 

1986, p. 10). Em que pese os historiadores afirmarem que na Mesopotâmia as primeiras 

civilizações se formaram por volta do VI milênio a.C. (LEICK, 2003, p. 13), para a teoria 

museológica foram os povos da península balcânica, habitada há pouco mais de quatro mil 

anos (PERRY, 2002, p. 42 e 43), os responsáveis pelo embrião do que em 1946 o recém-

fundado Conselho Internacional de Museus (ICOM), órgão pertencente à Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e à Cultura (UNESCO), assim definiu: museus são 

ñtodas as instituições abertas ao público, de valor artístico, tecnológico, científico, histórico 

ou coleções arqueológicas, incluindo zoológicos e jardins botânicos, excluindo-se as 

bibliotecas, exceto na medida em que mantêm salas de exposição permanenteò (DUAN, 2008, 

p. 24, tradução nossa). 

 A despeito da afirmação de Pomian (1984, p. 69) de que a produção de artefatos 

remonta há cerca de três milhões de anos, não é nosso objetivo questionar se a origem do 

lugar onde se reúnem objetos com vistas a preservá-los à posteridade foi ou não obra da 

recente civilização grega
6
.  Aqui o importante é considerar que, seja na Grécia, no Egito, na 

Pérsia ou na Mesopotâmia os homens sempre procuraram meios para organizar, preservar e 

apresentar suas coleções. Segundo Tsuruta (1980, p. 47), esse processo se desenvolveu de 

modo a originar primeiramente a museografia e logo após a museologia, das quais trataremos 

mais à frente. Antes, vamos a outra face das instituições museológicas. 

 Desde os primórdios da civilização os museus estão associados ao poder. Prova disso é 

a forma como se originaram alguns tesouros artísticos tanto no Oriente quanto no Ocidente: 

grandes coleções reunidas por meio da pilhagem de cidades vencidas em batalhas. Hernández 

                                                           
6
  Em seu sítio eletrônico Peter Van Mensh comunica que está escrevendo um livro sobre as datas principais na 

história dos museus. Num resumo, o PhD em museologia afirma que em 477 a. C. a casa de Confúcio foi 

transformada em um templo onde foram expostos suas roupas, chapéus e instrumentos musicais. Para Mensh, 

teria sido o templo do sábio chinês o primeiro museu de que se tem conhecimento (MENSCH 

MUSEOLOGY, 2012ab). 
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(2006, p. 21 e 22) relata que depois do saque à Babilônia, no séc. XII a.C., os elamitas 

expuseram os despojos no templo de um de seus deuses. Do mesmo modo, entre os impérios 

do Ocidente ñforam os romanos, [...], os grandes colecionadores da Antiguidade, amealhando 

em Roma objetos trazidos de botins de guerra no Oriente, na Britânia, no norte da África, 

enfim, de todo seu vastíssimo impérioò (SUANO, 1986, p. 12).  

Embora exista imenso lapso temporal separando os antigos saqueadores dos tempos 

modernos as consequências de suas ações ainda hoje se refletem nas relações políticas e 

culturais entre os povos. 

 

Supõe-se que algumas das obras saqueadas ï como a Cabeça de nobre de Níneve e a 

Harpa da Rainha de Ur; a primeira, com mais de 4.000 mil anos, e a segunda, com 

mais de 5.000 anos ï estejam preservadas em lugares secretos, mantidos por 

colecionadores clandestinos. Numa hipotética situação como essa, mesmo 

assegurada a preservação das obras, as suas funções sociais teriam sido praticamente 

eliminadas. Sequestradas da esfera pública, elas teriam sido de novo lançadas no 

domínio ï nesse caso, brumoso ï do privado, sem contar que não há certeza de que 

as suas existências estejam garantidas (CHAGAS, 2009, p. 38).  
  

Por outro lado, os tesouros e objetos que decoravam o mouseion, templo das nove 

musas, filhas de Zeus e Mnemósine, onde teria se originado o museu, não foram obtidos pela 

espoliação de povos inimigos derrotados em guerras, mas a partir de doações e oferendas 

destinadas aos deuses (GYRAUDY e BOUILHET, 1990, p. 19). Mesmo assim, ainda 

podemos relacionar o colecionismo ao poder. Nesse caso, o poder que advém do 

conhecimento, porque o mouseion grego não era apenas a morada das musas: ñA casa 

dispunha de biblioteca, jardim botânico e zoológico, observatório astronômico, laboratório 

anatômico, tudo a serviço dos sábios. Era então no templo das musas que se reuniam 

matemáticos, astrônomos, geógrafos, filósofos e poetasò (LIPPI OLIVEIRA, 2008, p. 140).  

 No século III a. C., na cidade de Alexandria, Egito, durante a dinastia de Ptolomeu I 

foi erguido um complexo formado por museu e biblioteca, que viria a se tornar a referência da 

cultura helenística. Entre seus objetos encontravam-se ñesculturas, instrumentos cir¼rgicos e 

astron¹micos, pedras e min®rios de terras distantesò (COELHO, 2004, p. 269). 

 Na Idade Média, a Igreja despertou para o colecionismo e constituiu por meio de 

doações grandes tesouros usados para facilitar negociações políticas e patrocinar o combate a 

seus inimigos (SUANO, 1986, p. 14). Segundo Huberman, 

 

A Igreja tinha seus cofres cheios de ouro e prata, que guardava em suas caixas-fortes 

ou utilizava para comprar enfeites para os altares. 

[...] 
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A Igreja envolveu essas expedições de saque [Cruzadas] num manto de 

respeitabilidade, fazendo-as aparecer como se fossem guerras com o propósito de 

difundir o Evangelho ou exterminar pagãos, ou ainda defender a Terra Santa 

(HUBERMAN, 1981, p. 25 e 27). 

 

Com o Renascimento surgem as ñcole­»es principescasò, s²mbolos de poderio pol²tico 

e econ¹mico, constitu²das de ñobjetos e obras de arte da antiguidade, de tesouros e 

curiosidades provenientes da América e da Ásia e da produção artística da época, financiados 

pelas fam²lias nobresò (JULIëO, 2001, p. 20). Da fase renascentista, são exemplos também as 

suntuosas galerias dos palácios que ï decoradas com esculturas de Donatello e Verrocchio e 

pinturas de Botticelli e Van Eick patrocinadas pelo mecenato de ricas famílias, como os 

Médici de Florença ï foram o início dos grandes museus italianos de arte.   

A partir do século de XVI, surgiram os gabinetes de curiosidades ou câmaras de 

maravilhas a serviço da ciência e da ostentação do poder de seus proprietários. De caráter 

enciclopedista (pois reuniam no mesmo ambiente objetos das mais variadas espécies e 

origens), esses proto-museus também apresentavam à Europa os achados feitos em territórios 

recém-descobertos e a forma considerada exótica como viviam as suas populações. Dessa 

maneira, possibilitavam aos homens uma mínima compreensão dos mistérios do mundo e da 

origem sagrada de todas as coisas. Para Possas, essa ligação 

 

ao mundo criado por Deus significa ter a fresca lembrança de sua obra, conhecer e 

compreender tudo o que Ele criou para fazer companhia à sua mais perfeita 

engenharia: o homem, a vida. Não permitir que a sombra inevitável do esquecimento 

encubra de vez a luz da criação, habilidade divina que pode ser copiada pelo 

homem. Aliás, é na criação que o homem se aproxima do sagrado, é aí que ele se dá 

conta de que pode vivê-lo: conhecer e criar. Nos gabinetes, a tradição divina e 

sagrada abriga o novo, evidenciando uma articulação entre o que se conhece e o que 

se está por conhecer, a ciência que se conhecia e a que se está por construir 

(POSSAS, 2005, p. 152).  

 

Com o advento da Revolução Francesa ï sustentada pela tríade iluminista: liberdade, 

igualdade e fraternidade ï finalmente o público pôde ter acesso ao que antes era prerrogativa 

apenas da nobreza, do clero e de estudiosos e cientistas: as coleções e as obras de arte. A 

criação do Louvre em 1793 inaugurou uma nova era para os museus, que assumiram assim o 

papel de entidade a serviço da educação. 

 

A partir do caso francês, o museu passou a ser uma instituição pública e aberta a 

todos, depositário dos bens retirados da esfera privada e agora pertencentes à esfera 

pública. O museu tinha a nova função de educar o indivíduo, estimular o senso 

estético e afirmar a identidade nacional (LIPPI OLIVEIRA, 2008, p. 143). 
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 Todavia, não devemos acreditar que com isso os museus ficaram livres de ingerências 

externas e puderam exercer com autonomia suas atividades. Mesmo pertencendo ao setor 

público, as instituições museológicas continuaram a servir ao discurso e aos projetos da elite e 

dos grupos detentores do poder ï o que, segundo Lourenço, ainda se observa na atualidade.  

 

Insistimos no uso dos museus pelas classes privilegiadas, o que consideramos uma 

deformação, voltando-se àquela raiz de que apenas alguns merecem ver a face 

divinal. Essa posse desmensurada parece dar curso ao valor bélico que os romanos 

empregaram, embora se fale constantemente em valor formativo. Grandes eventos 

atraem o público, porém, por falta de trabalho educacional adequado, funcionam 

mais como um gabinete de curiosidades e preciosidades, não levando a processar 

significados, ou ações mais exploratórias, que poderiam colaborar para ampliar 

repertório e inquietações. Explicadores inteligentes, quando existem, por si só não 

potencializam tais condutas (LOURENÇO, 1999, p. 74). 

 

O acelerado progresso da Ciência no século XIX impulsionou o ímpeto colecionista 

europeu originando os primeiros museus de história natural, que funcionavam como centros 

de pesquisas independentes ou vinculados a universidades (POSSAS, 2005, p 159), e 

ampliando os museus de etnografia ñcom a cria­«o de institui­»es como o Museu etnogr§fico 

de São Petesburgo (1836), o National Museum de Leiden (1837), o Peabody Museum (1866), 

além de várias escolas de arqueologia e etnologia (SCHWARCZ, 2005, p. 125). 

No século XX, as guerras, as revoluções, o avanço tecnológico e as transformações no 

campo político e social deram nova configuração aos museus, que passaram a servir também a 

grupos socialmente marginalizados em busca de direitos e afirmação identitária. Na primeira 

metade do século, na Europa, ñgovernos, associações profissionais e outros setores sociais 

revisam a função e o papel dos museus, em uma sociedade em constantes e profundas 

mudanças, impulsionando uma série de sugestões para melhorar seu serviço ao públicoò 

(ALONSO FERNÁNDEZ, p. 74, 2010, tradução nossa). 

Na atualidade, de acordo com Lippi Oliveira, os museus 

 

têm públicos distintos e variados, que neles vão buscar bens e experiências capazes 

de construir suas identidades. São centros identitários, que acumulam as funções de 

conferir valor e de definir autenticidade com a de ser lugar de lazer, de consumo de 

estetização do cotidiano, o que valoriza o seu papel. Desse modo, os museus e o 

patrimônio agregam novas funções, ainda que continuem a construir e representar 

identidades locais, regionais, nacionais, globais (LIPPI OLIVEIRA, 2008, p. 147). 
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1.1 O museu e suas definições 

 

 Responsável por realizar em nível local e mundial recortes culturais do homem 

enquanto um ser coletivo, o museu não se porta como um mero espectador frente ao jogo de 

relações que move a sociedade. Na verdade, acompanha-o e dele participa, ora como a 

estratégia perfeita da continuidade e do imobilismo; ora como um instrumento responsável 

por transformações e mudanças ï sendo esta última característica a principal razão por que o 

seu significado se altera ao longo do tempo, como veremos abaixo.  Primeiramente, 

apresentaremos a evolução conceitual do museu por meio do ICOM; depois, como a 

instituição é descrita na legislação brasileira e pelos órgãos gestores da cultura no Brasil; e por 

último, sua definição na ótica de alguns teóricos da museologia.  

A forma como o ICOM via a função dos museus em meados do século XX está 

descrita no início deste capítulo; abaixo registramos sua penúltima definição, aprovada pela 

19ª assembleia geral ocorrida em Barcelona, Espanha, em 6 de julho de 2001. Nela, aparece 

ampliada pelo termo ñdesenvolvimentoò a significativa fun­«o que o Conselho atribuiu aos 

museus em 1974, vindo a se tornar uma referência para seu processo histórico: servir à 

sociedade.  

 

Instituição permanente, sem fins lucrativos, a serviço da sociedade e do seu 

desenvolvimento, aberta ao público, e que adquire, conserva, investiga, difunde e 

expõe os testemunhos materiais do homem e de seu entorno, para educação e deleite 

do público que o visita (OKELLO ABUNGU, 2001, p. 15, tradução nossa). 

 

O horizonte de atuação dos museólogos, por sua vez, não se restringe às instituições 

que se enquadram na definição acima porque o ICOM também considera museus: 

 

Os sítios e monumentos naturais, arqueológicos e etnográficos; 

Os sítios e monumentos históricos de caráter museológico, que adquirem, 

conservam e difundem a prova material dos povos e de seu entorno; 

As instituições que conservam coleções e exibem exemplares vivos de vegetais e 

animais ï como os jardins zoológicos, botânicos, aquários e vivários; 

Os centros de ciência e planetários; 

As galerias de exposição não comerciais; 

Os institutos de conservação e galerias de exposição, que dependam de bibliotecas e 

centros arquivísticos; 

Os parques naturais; 

As organizações internacionais, nacionais, regionais e locais de museus; 

Os ministérios ou as administrações sem fins lucrativos, que realizem atividades de 

pesquisa, educação, formação, documentação e de outro tipo, relacionadas aos 

museus e à museologia; 

Os centros culturais e demais entidades que facilitem a conservação e a continuação 

e gestão de bens patrimoniais, materiais ou imateriais; 



23 

 

Qualquer outra instituição que reúna algumas ou todas as características do museu, 

ou que ofereça aos museus e aos profissionais de museus os meios para realizar 

pesquisas nos campos da Museologia, da Educação ou da Formação 

(BRASIL/MINC/SBM, s.d.).  

 

 Em 2007, na cidade de Viena, Áustria, o Conselho realizou sua 21ª assembleia, e, 

efetivando na teoria o que já se observava na prática, abriu espaço para a noção de patrimônio 

imaterial na definição de museus. Nota-se tamb®m a supress«o do termo ñdesenvolvimentoò: 

ñUm museu é uma instituição permanente, sem fins lucrativos, a serviço da sociedade e aberta 

ao público, que adquire, conserva, pesquisa, expõe e difunde o patrimônio material e imaterial 

da humanidade para fins de estudo, educação e lazerò (ICOM, 2007, tradução nossa). 

Exposta a forma como o órgão consultivo internacional concebe o museu, passemos às 

definições previstas em lei e nos instrumentos balizadores da política de cultura do governo 

brasileiro.  

Durante praticamente toda a primeira metade do século XX o que se praticou no 

campo museológico no Brasil foi diretamente influenciado pelo pensamento de Gustavo 

Barroso, mentor intelectual e político do Museu Histórico Nacional (MHN) criado em 1922 

no Rio de Janeiro, e seu diretor, com apenas uma pequena interrupção, até 1959. Segundo 

Ramos de Oliveira (2003, p. 61), na narrativa de Barroso predominava ña tradi­«o atrav®s da 

elite letrada com a valorização de ideais aristocr§ticosò. Foi no MHN onde, em 1932, nasceu 

o curso de museus que até 1970 era o único no Brasil, e no qual Barroso lecionou enquanto 

dirigiu a institui­«o. Para Chagas (2009, p. 103), o curso ñfoi o respons§vel direto pela cria­«o 

de um novo ofício e pela formação de diversas gerações de museólogos, que passaram a 

desempenhar, desde a d®cada de 1930, m¼ltiplas fun­»es nos campos cient²fico e culturalò.  

É importante destacar esses fatos porque veremos que ao museu barrosiano, 

considerado elistista, se contrapôs, a partir da segunda metade daquele século, um novo 

pensamento museal, estabelecendo uma distinção muito clara, pelo menos em tese, entre duas 

maneiras de idealizar e praticar o saber e o fazer museológicos: a museologia tradicional e a 

nova museologia. Assim que a duas tendências, ou correntes, forem aqui discutidas, 

perceberemos como essa última influenciou os órgãos gestores da cultura no país na 

elaboração dos conceitos de museu que agora apresentaremos. 

Em 2005 as instituições museológicas brasileiras estavam sob a gestão do 

Departamento de Museus do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(DEMU/IPHAN), visto que o Instituto Brasileiro de Museus (Ibram) viria a ser criado 

somente quatro anos depois, em 2009. Naquela época o DEMU já sinalizava no sentido de 
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transformar os museus em instrumentos de afirmação identitária, de inclusão social e de 

democratização do acesso aos bens culturais (BRASIL/MINC, 2007, p. 21 e 22). O museu 

significava para o IPHAN: 

 

Uma instituição com personalidade jurídica própria ou vinculada a outra instituição 

com personalidade jurídica, aberta ao público, a serviço da sociedade e de seu 

desenvolvimento e que apresenta as seguintes características: 

I ï o trabalho permanente com o patrimônio cultural, em suas diversas 

manifestações; 

II ï a presença de acervos e exposições colocados a serviço da sociedade com o 

objetivo de propiciar a ampliação do campo de possibilidades de construção 

identitária, a percepção crítica da realidade, a produção de conhecimento e 

oportunidades de lazer; 

III ï a utilização do patrimônio cultural como recurso educacional, turístico e de 

inclusão social;  

IV ï a vocação para a comunicação, a exposição, a documentação, a investigação, a 

interpretação e a preservação de bens culturais em suas diversas manifestações; 

V ï a democratização do acesso, uso e produção de bens culturais para a promoção 

da dignidade da pessoa humana; 

VI ï a constituição de espaços democráticos e diversificados de relação e mediação 

cultural sejam eles físicos ou virtuais; 

Sendo assim, são considerados museus, independentemente de sua denominação, as 

instituições ou processos museológicos que apresentem as características acima 

indicadas e cumpram funções museológicas (IBRAM, 2013). 

 

Já para o Estatuto de Museus, instituído pela Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, 

museus são:  

 

Instituições sem fins lucrativos que conservam, investigam, comunicam, interpretam 

e expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, contemplação e 

turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, científico, técnico ou de 

qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, a serviço da sociedade e de seu 

desenvolvimento (BRASIL, 2009b). 

 

Como se percebe, cada ato normativo agregou novos elementos aos já existentes. No 

caso acima, a novidade ficou por conta da inclus«o de cole­»es ñde valor cient²ficoò. 

Logo em seguida, temos a Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009, que criou o Ibram e 

apartou as instituições museísticas
7
 do Instituto do Patrimônio, órgão ao qual estiveram 

vinculadas desde 1937. Com a nova legislação, a ideia de fazer dos museus agentes de 

transformação social tornou-se obrigação legal, institucionalizando um discurso político-

museológico que, veremos à frente, cresceu e ganhou fôlego a partir da segunda metade do 

século XX. Para a Lei nº 11.906, são museus: 

 

                                                           
7
   Se para arquivologia, temos arquivística; para museologia, temos museística. O termo é reconhecido pelo 

ICOM (DESVALLÉES e MAIRESSE, 2010). 
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Os centros culturais e de práticas sociais, colocadas a serviço da sociedade e de seu 

desenvolvimento, que possuem acervos e exposições abertas ao público, com o 

objetivo de propiciar a ampliação do campo de possibilidades de construção 

identitária, a percepção crítica da realidade cultural brasileira, o estímulo à produção 

do conhecimento e à produção de novas oportunidades de lazer, tendo ainda as 

seguintes características básicas: 
a) a vocação para a comunicação, investigação, interpretação, documentação e 

preservação de testemunhos culturais e naturais; 
b) o trabalho permanente com o patrimônio cultural; 
c) o desenvolvimento de programas, projetos e ações que utilizem o patrimônio 

cultural como recurso educacional e de inclusão social; e 
d) o compromisso com a gestão democrática e participativa (BRASIL, 2009c). 

 

 Por fim, registramos a visão do próprio Ibram. Ao idealizar um museu carregado de 

criatividade e ludicidade, o Instituto destaca um possível caráter mágico e poético da 

instituição, que não se trata de um jogo de palavras vazias: a definição na verdade anuncia a 

existência de uma corrente de pensadores e museólogos para quem os museus são entidades 

pulsantes e repletas de vida.  

 

Os museus são casas que guardam e apresentam sonhos, sentimentos, pensamentos e 

intuições que ganham corpo através de imagens, cores, sons e formas. Os museus 

são pontes, portas e janelas que ligam e desligam mundos, tempos, culturas e 

pessoas diferentes. Os museus são conceitos e práticas em metamorfose (IBRAM, 

2013). 

 

 No que concerne aos teóricos da museologia, três definições são muito significativas 

para este trabalho porque foram elaboradas (ou divulgadas) na década de 1980 ï momento em 

que germinava na comunidade museológica brasileira uma discussão sobre o papel dos 

museus na sociedade. A primeira é da checa Anna Gregorová (1980, p. 20, tradução nossa): 

ñmuseu ® uma institui­«o em que se realiza naturalmente a rela­«o espec²fica do homem com 

a realidadeò; a segunda, da museóloga Waldisa Rússio Guarnieri (1982 in BRUNO, 2010, p. 

277): ñMuseu ® o cen§rio onde se processa a rela­«o Homem-Objetoò; e a última, da 

professora Marlene Suano (1986, p. 10) para quem o museu ñse refere a uma cole­«o de 

espécimes de qualquer tipo e está, em teoria, ligado com a educação ou diversão de qualquer 

pessoa que queira visitá-laò. Nas definições de Gregorová e Waldisa Rússio não fica claro o 

significado de ñrela­«o espec²ficaò e ñrela­«o Homem-Objetoò, respectivamente. 

 Bachir Zouhdi enfatizava a missão educativa do museu ao compará-lo a uma 

universidade aberta, enquanto Giraudy e Bouilhet o descreveram como um espaço atemporal 

que necessita de ñcompreens«oò e ñamorò. 

 

Sinto que o museu é uma tribuna de civilizações, um centro cultural, bem como um 

centro de pesquisa científica, uma espécie de universidade popular e gratuita, um 
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lugar de encontro para o turismo. Isso mostra diferentes mandatos do museu: a sua 

missão é humana, científica, didática, social... 

 (ZOUHDI, 1980, p. 51, tradução nossa). 

 

O museu é a casa dos objetos dos homens, fabricados ontem, hoje, aqui ou alhures. 

Nele Tempo e Espaço são abolidos. Na idade do efêmero e do consumismo, o 

Museu conserva para amanhã. Aí residem sua singularidade, seu papel e seu 

objetivo. Mas essas insubstituíveis coleções de objetos originais, bi ou 

tridimensionais são tão inúteis ao visitante quanto um livro nas mãos de um 

analfabeto, se não forem expostas de modo a serem compreendidas ou amadas 

(GIRAUDY e BOUILHET, 1990, p. 14). 

 

Em entrevista concedida a Casco e Chagas (2005, p 306), quando perguntada sobre a 

serventia dos museus, a museóloga Lygia Martins Costa, formada em 1939 pelo curso de 

museus do MHN, responde:  

 

Para que servem os museus? Os museus servem primeiro para conhecermos o 

seu acervo, sempre o testemunho da vida de cada povo, pois tudo que um 

museu desenvolver será em função desse acervo; e conhecendo-o, saberemos o 

que é mais importante a ser preservado. O conhecimento, consequência de estudo 

feito, é a alma, a questão principal e completa-se com a especulação, 

contextualização e reflexão do acervo, a mensagem que o museu tem a dar. A partir 

daí, pode-se desenvolver qualquer temática. Quem trabalha com museu precisa 

estudar muito, para poder transmitir algum fato, em vez de criar uma certa confusão 

na cabeça dos visitantes, que é o que ocorre quando não se pretende nada, quando 

apenas se vão sendo atiradas umas contras as outras até perderem a qualidade, o que 

pode acontecer em função da vizinhança. Se, ao contrário, uma peça estiver bem no 

contexto, ela cresce, tem um papel, uma vida própria; tem uma função dentro do que 

circunda: ela não está ali por si mesma; está integrada (LYGIA in CASCO e 

CHAGAS, 2005, p. 306, grifo nosso). 

 

Tereza Scheiner apresenta a forma como, segundo ela, o museu é descrito pelos 

teóricos da atualidade. Carregada de subjetividade, visto que não esclarece o que seria a 

ñrela­«o muito especialò denominada ñmusealidadeò, a defini­«o corrobora o que aqui 

defendemos: as instituições museológicas moldam-se ao acompanhar aqueles que 

representam. Para a autora, o museu é  

 

fenômeno, identificável por meio de uma relação muito especial entre o humano, o 

espa­o, o tempo e a mem·ria, rela­«o esta a que denominaremos ómusealidadeô. A 

musealidade ® um valor atribu²do a certas ódobrasô do Real, a partir da percep­«o 

dos diferentes grupos humanos sobre a relação que estabelecem com o espaço, o 

tempo e a memória, em sintonia com os sistemas de pensamento e os valores de suas 

próprias culturas. E, portanto, a percepção (e o conceito) de musealidade poderá 

mudar, no tempo e no espaço, de acordo com os sistemas de pensamento das 

diferentes sociedades, em seu processo evolutivo. Assim, o que cada sociedade 

percebe e define como óMuseuô poder§ tamb®m mudar, no tempo e no espa­o 

(SCHEINER, 2012, p. 18, grifo nosso). 
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Rosa Barbosa alerta que alguns significados atribuídos ao museu podem provocar o 

distanciamento do público. Segundo ela, a pr·pria ideia de ñtemplo das musasò desperta 

análises preconceituosas por parte de alguns cidadãos.      

 

A palavra museu apresenta uma diversidade semântica que induz a preconceitos, isto 

®, do conceito de ñtemploò, ñcasa das musasò (local sagrado) aos conceitos do senso 

comum, como ñlugar de coisas antigasò (objetos em desuso), òlugar importanteò 

(destinado ao acesso de poucos cidadãos privilegiados de uma determinada 

sociedade) e, especificamente, ao que caracteriza o museu de arte (local para pessoas 

que entendem de arte) (ROSA BARBOSA, 2009, p. 1). 

 

 

1.2  Museografia e museologia 

 

 Assim como ocorre em relação à definição de museu, entre os teóricos existe intenso 

debate em torno do que seja museografia e museologia; entretanto, neste caso, há certo 

consenso na direção de se vincular a primeira a uma atividade técnica e a segunda a uma 

atividade científica, como faz Hernández (2001, p. 71, tradução nossa) para quem ña 

Museologia se ocupa da teoria e funcionamento do museu. Por sua vez, a Museografia estuda 

seu aspecto técnico: instalação das coleções, monitoramento ambiental, arquitetura do 

edifício, aspectos administrativos etc.ò. 

Com relação à autoria dos primeiros estudos sobre o assunto em questão, dois teóricos 

apresentam divergências. Alonso Fernández (2010, p. 17) atribui ao manual Museographia u 

orientación para el adecuado concepto y conveniente colocación de los museos o cámaras de 

curiosidades, publicado em 1727 pelo alemão Gaspar Friedrich, o título de primeiro tratado 

sobre técnicas de museus de que se tem conhecimento; enquanto Guarnieri (s.d. in BRUNO 

2010,  p. 144) defende que ño primeiro estudo [museológico] sério de que se tem notícia é o 

ensaio de Diderot, inserido na ñEncyclopédieò, sobre ñuma organiza­«o racional para o 

Museu do Louvreò.  

Passemos agora a algumas definições para os dois termos, que julgamos importantes 

para a compreensão do que virá a seguir. 

 No livro Introdução à Técnica de Museus, Gustavo Barroso se atém ao sentido literal 

da palavra e define museografia como ña descri­«o de um Museu ou dos Museusò 

(BARROSO, 1951, p. 5). Por sua vez, Guarnieri (s.d. in BRUNO, 2010, p. 144) explica que a 

museografia nasceu como a ñCi°ncia dos Museusò, e se restringia ña descri­«o de cole­»es, 



28 

 

dos edifícios que as abrigavam e das suas principais características, e o relato factual dos seus 

respectivos surgimentosò.  

 Neustupny expande o leque de setores e atividades alcançados pelos processos 

museográficos. Para ele, também são relativos à museografia  

 

os relatórios anuais sobre as atividade dos museus, artigos de pesquisa sobre museus 

de uma determinada área, relatórios sobre os procedimentos de aquisição de 

material, conservação ou restauração de acervos, catalogação, e planejamento, bem 

como a realização de exposições. Atividades administrativas, bem como técnicas de 

museus podem também ser acomodados sob o mesmo termo (NEUSTUPNY, 1980, 

p. 28, tradução nossa).  

 

 De acordo com Suano (1986, p. 79), a execução dos vários projetos elaborados por um 

museu seria a finalidade do trabalho museográfico. A autora vai ao encontro de Cândido para 

quem museografia ® a ñconcretiza­«o dos postulados te·ricos da Museologia por meio de uma 

cadeia operatória de salvaguarda e comunicação patrimoniais e expografia
8
 como a parte 

desta cadeia relativa ¨ concep­«o e execu­«o do discurso expositivoò (CĄNDIDO, 2003, p. 

96).  

Chagas e Desvallées e Mairesse também convergem quando veem na museografia um 

método de aplicação dos pressupostos teóricos dos museus. 

 

Em conexão com a delimitação do objeto de estudo e do campo de actuação da 

museologia tem-se que a museografia ï enquanto museologia aplicada ï estuda as 

condições práticas e operacionais de ocorrência do fato museal (CHAGAS, 1994 b, 

p. 24).  

 

Atualmente museografia é essencialmente definida como o aspecto prático ou 

aplicado da Museologia, isto é, as técnicas que foram desenvolvidas para atender as 

operações museológicas, em particular no que diz respeito ao planejamento e 

adaptação das instalações do museu, conservação, restauração, segurança e 

exposição (DESVALLÉES e MAIRESSE, 2010, p. 55, tradução nossa). 

 

 Por último, duas definições atuais e bastante amplas de museografia. A primeira, de 

um documento oficial: 

 

Campo do conhecimento responsável pela execução dos projetos museológicos. 

Através de diferentes recursos ð planejamento da disposição de objetos, vitrines ou 

outros suportes expositivos, legendas e sistemas de iluminação, segurança, 

conservação e circulação ð a museografia viabiliza a apresentação do acervo, com 

                                                           
8
  A expografia é a parte da museografia que diz respeito estritamente à exposição, no que se refere ao seu 

formato é a sua linguagem discursiva (CURY, 2005, p. 27). Para Bara­al (2008, p. 35), expografia ® ña arte 

de exporò, que n«o se confunde com a decora­«o nem com a cenografia porque a primeira tem finalidade 

simplesmente estética e segunda não é o elemento central do espetáculo. 
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o objetivo de transmitir, através da linguagem visual e espacial, a proposta de uma 

exposição (BRASIL/MINC, 2006, p. 151).  

 

E a segunda de Cury, para quem a ñmuseografia está para a museologia, assim como a 

etnografia está para a antropologiaò (CURY, 2009, p. 36). 

 

A museografia (da qual a expografia faz parte) aqui entendida como conjunto de 

ações práticas que existem e acontecem em sinergia sistêmica ï a práxis museal ï é 

campo de conhecimento autônomo ligado ao museu ï a instituição ï, ao mesmo 

tempo que auxiliar da museologia ï a disciplina. Então, a museografia é o suporte 

que a pesquisa de recepção em exposições necessita para se realizar como pesquisa 

em museologia, porque corrobora na construção do experimento investigativo e 

análise e interpretação dos dados coletados. Então, ao invés de fazer a etnografia de 

uma exposição devemos fazer a museografia da mesma (CURY, 2009, p. 36). 

 

 Em seu início, o estudo dos museus foi mera descrição de atividades práticas ligadas 

basicamente à montagem de exposições, que evoluiu a um conjunto de técnicas denominadas 

museografia (GUARNIERI, 1979 in BRUNO, 2010, p. 78). Esta, no entanto, por se ocupar de 

atividades internas e específicas, não aborda o museu cientificamente ï não questiona nem 

cria, apenas descreve e executa. Para Brulon, somente quando o museu se reconheceu como 

um fenômeno subjetivo, que carece de um estudo sistematizado para suas questões de ordem 

epistemológica, criou a sua própria ciência ï a museologia. O autor analisa a questão da 

seguinte forma: 

 

A mudança atual diz respeito a uma nova percepção dos objetos pelos museus, que 

agora os utilizam com o propósito claro de promover a experiência subjetiva. Desta 

mudança resulta, como explica Hein, uma nova atitude museológica, mais propícia a 

gerar perguntas do que respostas, confrontando-se, por isso, com desafios 

metafísicos ï o que é o objeto? ï e com questões epistemológicas ï o que é a 

verdade? ñO que ® isso?ò se revela como uma pergunta incompleta e exaustiva. 

Chega-se, pois, de uma ontologia a uma fenomenologia do Museu, no momento em 

que o foco passa das coisas para a experiência (BRULON SOARES, 200b, p. 8). 

 

 Brulon adverte, porém, que o museu como fenômeno social não surgiu com a 

museologia,  

 

[...] pois o Museu nunca deixou de ser um fenômeno intrinsecamente humano, nunca 

perdeu sua vida e potência, nunca deixou de fluir livremente. No entanto, é no 

momento em que passa a ser percebido verdadeiramente como fenômeno intrínseco 

ao indivíduo humano, que se faz nascer a ciência que o acolhe (BRULON SOARES, 

2008b, p. 2).  

 

 Fenômeno ou ciência, o fato é que, assim como o museu e a museografia, a 

museologia metamorfoseia-se influenciando e seguindo as transformações da sociedade. Por 
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isso é nosso objetivo agora mostrar como esse conceito se modificou desde seu surgimento 

até o presente século.  

 Comecemos com Soichiro Tsuruta, que na década de 1980 elaborou um quadro 

hipotético (Quadro 1) sobre as fases em que apareceram e se desenvolveram os museus até à 

museologia. 

 

Quadro 1 ï As hipóteses de Tsuruta sobre a evolução dos museus 

Etapas Estágios Características Períodos 

I  Mouseion  

e museu 
Surgem os museus 

Museu de Alexandria  

à era Medieval 

II  Descrição de museus  Informações sobre museus 

são disseminadas 

Do Renascimento à 

Revolução Industrial 

III  Museografia A descrição dos museus é 

sistematizada 

Século XIX ao XX 

IV  Museologia e 

museografia 

Início da científica, embora 

qualitativa, pesquisa sobre 

museus 

Presente (1980) 

V Ciência e tecnologia 

museológicas 

Pesquisa quantitativa e 

sistemática em museus 

Fim do século XX 

 

Fonte: TSURUTA, 1980, p. 47, tradução nossa.  

  

  

Pela hipótese de Tsuruta, na etapa I os museus estavam nascendo, e não havia 

qualquer iniciativa no sentido de se divulgar informações específicas sobre suas atividades. 

Isso só teria ocorrido a partir do Renascimento, como se vê na etapa II; na etapa III, séculos 

XIX e XX, tem origem a museografia com a sistematização da descrição dos museus; na IV, o 

quadro mostra que na década de 1980 a pesquisa científica ainda estava no início; e, na última 

etapa, o autor antevê um possível avanço da ciência museológica e das tecnologias em 

museus, o que, de fato, hoje observamos na criação de novos cursos de museologia, na 

expansão dos museus de ciências e nas grandes exposições-espetáculo, as chamadas 

blockbusters
9
. 

 Como ocorre com a museografia, em alguns casos o conceito de museologia é 

apresentado de forma direta, tendo-se como base o significado do vocábulo que vem do grego 

                                                           
9
  Blockbusters traduzido para o Português vira arrasa-quarteirões. Trata-se do termo utilizado para designar 

eventos expositivos de curta duração com grande apelo comercial dos seus patrocinadores. Para Pinheiro 

(2004, p. 230), ñn«o h§ como desvincular o sucesso atual dos museus de seu apelo ao espetáculo, não dá para 

ignorarmos que exposições realizadas no Brasil de grandes coleções, tais como Monet, Salvador Dali e 

Picasso, só vieram a se realizar devido a grandes investimentos, apoiados na certeza de um retorno financeiro 

por meio de megaeventosò. 
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mouseion-logos, como fizeram Desvallèes e Mairesse (2010, p. 57, tradução nossa): 

ñEtimologicamente, a museologia ® o estudo do museu e n«o sua pr§tica, a qual remete a 

museografia.ò  

 A definição de Gustavo Barroso registrada abaixo é uma indicação de que há pouco 

mais de seis décadas a fronteira entre a ciência e a técnica dos museus não estava bem 

delineada no Brasil. Embora tenha dito que o campo de atuação da museologia é mais vasto 

do que o da museografia, o autor atribuiu à primeira alguns processos museológicos que, 

como hoje se sabe, são próprios da segunda.  

 

Chama-se Museologia o estudo científico de tudo o que se refere aos Museus, no 

sentido de organizá-los, arrumá-los, conservá-los, dirigi-los, classificar e restaurar os 

seus objetos. [...] O termo é recente e resultou dos trabalhos técnicos realizados nos 

últimos decênios sobre a matéria. A Museologia abarca âmbito mais vasto do que a 

Museografia, que dela faz parte, pois é natural que a simples descrição dos Museus 

se enquadre nas fronteiras da Ci°ncia dos Museusò (BARROSO, 1951, p. 6). 

  

 De fato muitos autores defendem que àquela época a museologia como um campo de 

conhecimentos delimitado dava seus primeiros passos, sendo ainda novidade para muitos 

países. Na entrevista concedida as professoras Ana Lúcia de Abreu Gomes e Elizângela 

Carrijo, do curso de museologia da Universidade de Brasília (UnB), a professora Lygia 

Martins corrobora essa informação. 

 

O primeiro tratado só veio em 1937. E já editado em França. Portanto, os 

americanos, que fizeram e durante décadas aplicaram, mas não escreveram. Não 

sistematizaram para passar a diante, para difundir. Cada um sabia e levava para si. O 

francês fez o primeiro tratado de Museologia de 1937, que serviu de base a todos os 

nossos estudos de Museologia aqui no Brasil (LYGIA in GOMES e CARRIJO, 

2012, p. 259).   

 

 

  Na mesma direção Cury nos mostra que o estudo científico dos museus como uma 

disciplina foi impulsionado com a abertura de um comitê específico no ICOM, na década de 

1970. 

 

Pode-se colocar como um dos principais marcos da formação e desenvolvimento da 

disciplina museologia a criação do Icofon. O Icofon ï Comitê Internacional do Icon 

para a Museologia ï teve sua criação oficial em junho de 1976, conforme The 

establishment of a new international committee on museology n. 76/AD 15 (CURY, 

2011, p. 1031). 

 

 Em 1986, Guarnieri definiu museologia como ña Ci°ncia do Fato Museol·gicoò, o 

qual ®, segundo ela, ñconstitu²do pela relação profunda entre o Homem, sujeito que conhece, 
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e o Objeto, parte da Realidade, da qual o Homem também participa, num cenário 

institucionalizado, o Museuò (GUARNIERI, 1986 in BRUNO, 2010, p. 138). A autora afirma 

ter se inspirado em Gregorová para quem a museologia 

 

é uma ciência que estuda a relação específica do homem com a realidade, e que 

consiste na coleta intencional, seletiva e sistemática e na conservação de objetos 

inanimados, de natureza material, móvel e principalmente  tridimensional, que 

documentam o desenvolvimento da natureza e da sociedade, e na realização de um 

cuidadoso uso educacional, científico e cultural desses objetos (GREGOROVÁ, 

1980, p. 20, tradução nossa). 

 

Finalmente, apresentamos uma definição de museologia que representa uma espécie 

de síntese do pensamento dos autores que aqui discutimos acrescida de outros elementos. 

 

Disciplina que tem por objeto o estudo de uma relação específica do homem com a 

realidade, ou seja, do homem/sujeito que conhece com os objetos/testemunhos da 

realidade, no espaço/cenário museu, que pode ser institucionalizado ou não. Nas 

últimas décadas, com a renovação das experiências no campo da museologia, o 

entendimento corrente de que se trata da ciência dos museus, que se ocupa das 

finalidades e da organização da instituição museológica, cede lugar a novos 

conceitos, além do descrito acima, tais como, estudo da implementação de ações de 

preservação da herança cultural e natural ou estudo dos objetos museológicos 

(BRASIL/MINC, 2006, p. 151). 

 

 

1.3 A museologia e suas tendências 

 

 Até aqui apresentamos a evolução dos museus, do seu nascimento ao surgimento da 

ciência museal. Para encerrar este capítulo demonstraremos como o modo de manifestação 

dos processos museológicos se dividiu dando origem a duas tendências distintas que, embora 

convivam lado a lado, estão em constante disputa por espaço e representação, criando um 

clima de tensão e confronto no ambiente museológico. Isso não significa dizer que tenhamos 

duas museologias. A ciência é uma só. A divisão não se dá no fenômeno em si, mas na 

maneira como ele se manifesta. Nesse momento, sim, verificamos duas correntes antagônicas. 

Trata-se da chamada museologia tradicional e da nova museologia. Antes, porém, faremos 

breve descrição da forma como as instituições museológicas atuavam até a divisão levada a 

efeito a partir da segunda metade do século XX. 

 Vimos que alguns autores classificam o ato de colecionar como algo inerente à espécie 

humana e que do colecionismo se originou o museu. Também dissemos que as coleções eram 

reunidas por particulares ou instituições visando à ostentação e à demonstração do poderio 
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político e econômico dos seus proprietários. É natural, portanto, que os museus tenham 

servindo ao mesmo propósito das coleções (ressalte-se que não desprezamos com isso o 

caráter pedagógico, histórico e de entretenimento dos primeiros). Sobre isso, vejamos o que 

diz Scheiner: 

 

Nesses espa­os, intencionalmente sacralizados como óculturaisô, óobjetosô reunidos 

em ócole­»esô sistematicamente classificadas s«o apresentados a um p¼blico, atrav®s 

de exposições que constituem, sempre, a fala autorizada da organização. Este é o 

museu a que hoje denominamos Tradicional e que floresce ao largo do séc. XIX, 

fazendo o espelho das normas instituídas e dos valores aceitos pelos setores 

hegemônicos de uma sociedade que coleta, produz, concentra e distribui riquezas de 

forma jamais antes experimentada. [...] 

Implantado pelo colonizador nos territórios conquistados, atravessa terras e mares e 

se difunde por todos os continentes ï perpetuando, pela via da conquista e da 

imposição cultural, a falsa impressão de ser o único museu existente, o único museu 

possível, em todos os tempos, a todas as sociedades (SCHEINER, 2005, p. 92 e 93). 

 

 Segundo defendem alguns te·ricos, o ñmodelo europeuò de museu perdurou sem 

encontrar obstáculos até o momento em que setores da sociedade e profissionais do campo 

museológico, apoiados ou não por órgãos oficiais, iniciaram um movimento com o objetivo 

de modificar o seu papel.  Começava assim uma batalha contra os museus tradicionais ou 

clássicos, acusados de superestimar os objetos em detrimento do público. Pelas ideias que 

estavam sendo germinadas, aos valores humanos não se deveria sobrepor o valor do 

patrimônio.  

 

Nesse contexto, os museus e os seus objetos seriam o limite do patrimônio? 

Contrapunha-se então, no plano das concepções, a ação do museu tradicional 

(sintetizado na conservação/preservação, edificação, objeto e público) e as 

possibilidades de ação considerando-se os problemas da sociedade. A inquietação 

levou ao descontentamento, e o Icofom chegou ao ano de 1984 com uma questão 

interna para resolver: a de integrar ou não os movimentos novos que reivindicavam 

seu lugar e fala. A Museologia tradicional se encontrou, e se defrontou, com a Nova 

Museologia (CERÁVOLO, 2004, p. 259). 

 

Passaremos agora a descrever o contexto de surgimento da nova museologia.  

 As grandes criações da humanidade costumam ter sempre uma efeméride ï um evento 

que será eternamente lembrado e revisitado pelas futuras gerações. No caso da nova 

museologia esse marco inicial é atribuído à criação do vocábulo ecomuseu, em 1971, pelo 

francês Hugues de Varine
10

, para designar as experiências de museus ao ar livre que surgiam 

em vários países. Diante do secular perfil do museu tradicional fechado em um edifício, os 

projetos museológicos em espaço abertos viriam representar o embrião do processo 

                                                           
10

  Brulon descreve como isso ocorreu (BRULON SOARES, 2006). 
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revolucionário pelo qual a muselogia passou na segunda metade do século XX. O próprio 

Varine era, à época, colaborador de um desses projetos, como nos mostra Brulon. 

 

Entre os anos de 1971 e 1974, sob a direção de Marcel Évrard e com o apoio de 

Hugues de Varine, assim como o de [Georges Henri] Rivière, colocou-se em prática 

uma nova experiência: na comunidade urbana Le Creusot/Montceau-les-Mines, na 

França, criou-se o projeto de um museu do homem e da indústria que aconteceria 

espalhado por todo o território e que manteria um contato estreito com seus 

habitantes. Toda a população deveria participar de sua concepção, funcionamento e 

avaliação, o que seria facilitado por um estatuto associativo (BRULON SOARES, 

2006, p. 11). 

 

 Se não devemos creditar somente ao Le Creusot o título de primeiro museu a céu 

aberto
11

 ou de fundador da nova museologia (nem o próprio Varine o faz, como ainda 

veremos), é certo que aquela experiência foi, sem dúvida, um grande propulsor do movimento 

em defesa da função social do museu que fora inclusive objeto da IX Conferência do ICOM, 

em 1971, cujo tema foi ñO museu a servi­o dos homens, hoje e amanh«ò. Segundo Mairese, o 

Le Creusot provocou 

 

um interesse sem precedentes entre muitos profissionais de museus, atrai curadores 

de todo o mundo, curiosos para ver a "nova museologia" (o termo não existe ainda) 

nascendo. Entre eles, Etienne Bernard, que introduziu o conceito na Bélgica e Pierre 

Mayrand, que fundou o primeiro eco-museu da América do Norte (o museu da 

Haute-Beauce) (MAIRESSE, 2000, p. 45, tradução nossa).  
 

Varine, por sua vez, nos narra como nasceu a nova museologia, nos seguintes termos: 

 

No final dos anos 1960, um vento de renovação agitou o universo dos museus. Nos 

países industrializados, os acontecimentos de 1968 [revolta anti-capitalista de 

trabalhadores e estudantes na França] haviam levado muitos jovens museólogos a se 

questionar sobre sua profissão e sobre seu papel na sociedade; nos países em vias de 

desenvolvimento, ou em emergência, como se diz atualmente, particularmente na 

América Latina, uma tomada de consciência vinha surgindo em matéria de 

libertação da tutela econômica e cultural dos países grandes, particularmente dos 

Estados Unidos; nos países recentemente independentes, jovens elites reivindicavam 

para seus patrimônios um papel maior na constituição das identidades nacionais e 

regionais. O México, a Índia, a Nigéria estavam na frente desse movimento extra-

europeu, enquanto as lutas contra a discriminação racial provocavam a criação de 

estruturas culturais de afirmação étnica nos Estados Unidos (os museus de 

vizinhança, os neighbourhood museums). Paralelamente, o enriquecimento das 

classes médias americanas e europeias, associado aos novos meios de transporte, 

levava a uma demanda turística cujas motivações estavam nas antípodas daquelas 

dos jovens museólogos locais. Diante dessa evolução divergente das práticas e das 

mentalidades, o Icom empreendeu, entre 1969 e 1972, um trabalho de reflexão 

                                                           
11

  Barbuy (1995, p. 215) afirma que Georges Henri Rivière, um dos idealizadores do Le Creusot, assume ter se 

inspirado em museus a céu aberto criados na Suécia em 1891. Ou seja, oito décadas antes do ecomuseu 

francês. 
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coletiva sobre vários temas complementares: luta contra o tráfico de bens culturais, 

afirma­«o do papel ñpol²ticoò dos museus [...] (VARINE, 2012, p, 180). 

 

 Embora extensa, a citação acima é fundamental para a compreensão de que a nova 

museologia não se trata de uma descoberta com espaço e tempo determinado; mas sim de um 

processo histórico lento e gradual, motivado por fatores distintos que, combinados ou não, 

convergiram no sentido de romper com o paradigma da museologia tradicionalista. No 

entanto, Barbuy (1995, p. 221) alerta para não a imaginarmos como um empreendimento 

independente e completamente afastado das instâncias governamentais. Segundo ela, os 

primeiros ecomuseus são fruto de uma política oficial, e não de uma ação exclusiva da 

sociedade. De fato, discorrendo sobre como a nova museologia se desenvolveu, Varine (2012, 

p. 181) cita entre outros fatores ñum mecenato p¼blico e privado com motiva­»es de rela­»es 

p¼blicasò. 

A experiência francesa com ecomuseus impulsionou em vários países ações em favor 

de mudanças no panorama museológico da época, muitas delas realizadas ou apoiadas pelo 

ICOM.  Poderíamos citar aqui inúmeros eventos promovidos com o intuito de debater uma 

nova política de museus. Como o espaço não nos permite fazê-lo, nos ocuparemos apenas dos 

mais recorrentes na literatura museológica brasileira. 

 

 

1.3.1 A Declaração do Rio de Janeiro 

 

 Em 1958 foi realizado no Rio de Janeiro o Seminário Regional da Unesco sobre a 

função educativa dos museus, evento patrocinado pela UNESCO e pelo ICOM em parcerias 

com profissionais de museus e autoridades do Brasil. O evento contou com a participação de 

personalidades como Heloisa Alberto-Torres, então presidente do Comitê Brasileiro do 

ICOM, Georges Henri Rivière, José Maria Cruxent e representantes de instituições 

museológicas de mais de vinte países (TORAL, 1995, p. 8). 

 Embora tenha discutido outros aspectos relativos à museologia o encontro destacou a 

ideia de que os museus possuem finalidade educativa, que deve ser enfatizada pela instituição. 

Para exercer seu papel educativo os museus deveriam contar com um especialista em 

educa­«o (o ñpedagogo do museuò) ou, na falta deste, com um profissional de museus que 

pudesse substituí-lo (BRASIL, 2012).  

 O documento final do Seminário, conhecido por Declaração do Rio de Janeiro, entre 

outras questões, resolveu que: 
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Um museu é um estabelecimento permanente, administrado para satisfazer o 

interesse geral e conservar, estudar, evidenciar através de diversos meios e 

essencialmente expor, para o deleite e educação do público, um conjunto de 

elementos de valor cultural: coleções de interesse artístico, histórico, científico e 

técnico, jardins botânicos, zoológicos e aquários, etc. 

[...] 

A museologia é a ciência que tem por objeto estudar as funções e a organização dos 

museus. A museografia é o conjunto de técnicas relacionadas à museologia 

(BRASIL, 2012, p. 89). 

 

 

1.3.2 A Declaração de Santiago do Chile 

 

Discutir a nova museologia sem citar a Mesa-Redonda de Santiago do Chile (MRSC), 

1972, é realizar uma discussão pela metade. Também idealizado pela UNESCO e pelo ICOM 

por meio do Subcomitê de Museologia para a América Latina e Caribe (ICOFOM-LAM), o 

encontro teve como tema o papel dos museus na América Latina.  A MRSC é considerada 

pelos teóricos da museologia e profissionais de museus um marco histórico para o novo 

pensamento museológico que se desenhava à época. Num documento final chamado 

Declaração de Santiago a Mesa-Redonda apresentou um novo museu para o mundo, o museu 

integral, aquele que, segundo Varine (1995, p. 18, grifo nosso) expõe ñlevando em 

consideração a totalidade dos problemas da sociedadeò. Na ocasião foi também criada a 

Associação Latino Americana de Museologia (ALAM).  

 Para compreender as razões do museu integral é preciso ir além da MRSC e perscrutar 

o contexto histórico de sua idealização. Veremos, então, que os mesmos ingredientes 

fermentadores do movimento impulsionado na França pelos ecomuseus estavam presentes em 

Santiago. Até a escolha do país, o Chile, foi devidamente pensada, visto que ideias 

revolucionarias não vingariam nos regimes ditatoriais que àquela época se abatiam sobre a 

América Latina
12

. Sobre isso afirma Scheiner. 

 

As premissas defendidas pela Carta de Santiago não eram, portanto, novas, nem uma 

reivindicação das comunidades locais ï mas uma necessidade colocada pelos 

profissionais de museus latino-americanos, quase duas décadas antes. Finalmente, 

deve-se ter em conta que, naquele momento, apenas um evento organizado por 

agências internacionais teria a possibilidade de discutir, numa América Latina 

atravessada por governos autoritários de direita, as relações entre sociedade, 

                                                           
12

  ñA Am®rica Latina vivia, nos anos 1970, ñuma hist·ria de ex²lio e exiladosò. Os Estados Unidos, principal 

potência imperialista mundial, protagonizam a instalação de ditaduras militares em vários países do 

continente, como Chile, Argentina, Uruguai, Peru e Bolívia. O golpe de Pinochet, um ano após a realização 

da Mesa-Redonda de Santiago, telvez tenha sido um dos exemplos mais durosò (MOURA SANTOS, 2008, p. 

79). 
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educação, meio ambiente e desenvolvimento; e que tal discussão só poderia ter 

ocorrido num país onde fosse possível a ampla liberdade de expressão ï como era, 

então, o Chile de Allende (SCHEINER, 2012, p. 23). 

   

 O conceito museu integral atribui às instituições museológicas a incumbência de 

direcionar suas atividades à conscientização das comunidades contribuindo para o 

engajamento destas na busca de soluções para seus problemas estruturais relativos ao meio 

rural e urbano, ao desenvolvimento científico e tecnológico e à educação (BRASIL, 2012).  

 O Brasil foi representado no evento pela museóloga Lygia Martins Costa, substituindo 

o educador Paulo Freire vetado pelo delegado brasileiro junto à UNESCO por, segundo 

Varine (1995, p. 17), questões políticas. 

 

 

1.3.3 A Declaração de Quebec 

 

 Vimos que na segunda metade do século XX o modelo tradicional de museus recebera 

inúmeras críticas, acusações e propostas de modificação vindas de vários países, sobretudo, da 

Europa e da América. No entanto, até a década de 1980 essas ações ainda não tinham sido 

sistematizadas em torno de uma ideia coesa, global e reconhecida por uma só nomenclatura. 

Isso veio a ocorrer no ano de 1984 no seminário internacional do ICOM em Quebec, Canadá, 

cujo objetivo era analisar as transformações por que passava o mundo dos museus que a partir 

daquele momento foram condensadas em um único movimento: a nova museologia. 

Moutinho nos oferece mais detalhes sobre o evento e afirma inclusive não haver consenso 

entre os participantes, visto que alguns defendiam a ecomuseologia como o símbolo do novo 

museu. 

 

Da ideia vaga de novas formas de museologia (museus comunitários, museus de 

vizinhança, ecomuseus etc.), o atelier foi evoluindo para o reconhecimento de um 

movimento com uma amplidão que não podia mais deixar de ser tomada como uma 

realidade nova da museologia. Processo doloroso para uma parte dos participantes 

que viam na ecomuseologia a principal se não a única forma de nova museologia, 

por oposição a uma outra parte dos participantes que pretendiam ver alargada a ideia 

de nova museologia a outras expressões museais. Num documento de trabalho então 

distribuído eram apresentados alguns aspectos específicos de uma nova museologia 

(MOUTINHO, 1995, p. 26). 

 

 No documento final do seminário, a Declaração de Quebec, a comunidade 

internacional de museus foi ñconvidadaò a aceitar a nova museologia; e os poderes p¼blicos 

foram convocados a contribuir com a aplicação de seus princípios (BRASIL, 2012). O evento 
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de Quebec culminou com a criação do Movimento Internacional para uma Nova Museologia 

(Minom), em 1985. 

 

 

1.3.4 A Declaração de Caracas 

 

 Vinte anos após o advento do museu integral, o contexto das instituições museológicas 

latino-americanas foi novamente objeto de discussão em um evento internacional. Trata-se do 

semin§rio ocorrido em 1992, em Caracas, Venezuela, cujo tema era ñA Miss«o dos Museus na 

Am®rica Latina Hoje: Novos Desafiosò. Realizado pelo comit° venezuelano do ICOM em 

parceria com órgãos oficiais de cultura latino-americanos o evento pode, segundo Horta 

(1995, p. 32), ser visto de três formas: uma análise da atuação dos museus após a MRSC; uma 

ñatualiza­«oò dos princ²pios da Carta de Santiago do Chile; e um programa de ações futuras 

para os museus. Deste último, o seminário destacou a necessidade de se buscar estratégias 

para a sustentabilidade financeira das instituições museológicas, como se observa quando 

analisamos alguns aspectos da discussão: 

 

ï a inserção de políticas museológicas nos planos do sector de cultura; 

ï tomada de consciência do poder decisivo que esta tem para o desenvolvimento dos 

povos; 

ï reflexão sobre a ação social do museu; 

ï análise das proposições teóricas em torno dos museus do futuro; 

ï estratégias efetivas para captação o controle dos recursos financeiros; 

ï suportes legais e inovações de organização dos museus; 

ï o perfil dos profissionais para as instituições museológicas; 

ï o museu como início de comunicação (BRASIL, 2012). 

 

 

1.4 Museologia tradicional e nova museologia: principais elementos distintivos 

  

 Até aqui, apontamos individualmente as características dos dois modelos conceituais 

da museologia. Fecharemos este capítulo com uma espécie de resumo na intenção de deixar 

mais inteligível a distinção que se faz entre a museologia tradicional (considerada arcaica, 

conservadora, autoritária) e a nova museologia (vista como moderna, revolucionária, 

democrática). Para tanto reproduziremos um quadro por demais conhecido que oferece uma 

visualização dos dois conceitos (Quadro 2). Antes, porém, vejamos como Santos estabelece as 

diferenças entre os modelos. 
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A Nova Museologia se apresenta com um caráter social, enquanto a Museologia 

Tradicional é focada nas coleções. O essencial para a Nova Museologia será o 

aprofundamento nas questões de interdisciplinaridade e a perspectiva de uma 

reflexão crítica sobre a área. Neste momento, a investigação e a interpretação 

passam a assumir um papel fundamental no contexto museológico, e o objetivo da 

museologia deve se transferir para o desenvolvimento comunitário, e não somente 

da questão preservacionista de bens materiais. Espera-se que a museologia passe a 

se manifestar na sociedade de forma global, e que suas preocupações englobem 

questões sociais, culturais e econômicas (SANTOS, 2005, p. 33). 

 

Quadro 2 ï Paradigmas da museologia 

Museologia Tradicional 

(coleções) 

Nova Museologia  

(caráter social) 

Edifícios Território 

Coleções Patrimônio  

Público determinado Comunidade participativa 

Função educadora Ato pedagógico para o 

ecodesenvolvimento 

Fonte: SANTOS, 2005, p. 33.  

 

 Tanto a descrição quanto o quadro são enfáticos ao demonstrar a transformação por 

que passou a museologia ocidental com o movimento de renovação do papel dos museus 

ocorrido no século XX, sobretudo, com o advento dos ecomuseus franceses e da Mesa-

Redonda de Santiago. É inegável o conflito e tensão existente entre as duas correntes que se 

contrapõe na disputa por espaço e representatividade. Nessa luta, se por um lado a museologia 

tradicional resiste e se expande dando mostras que ainda detém grande poder de influência no 

ambiente museal; por outro, a nova museologia fascina pelo seu viés social e renovador, e 

busca ganhar espaço num território praticamente dominado pelas antigas práticas 

museológicas. O apego ao patrimônio, ao objeto em si fechado num edifício é o princípio da 

primeira; o trabalho crítico com o público e a comunidade visando à transformação da 

sociedade é a filosofia da segunda. Nos próximos capítulos veremos qual o resultado disso no 

caso de um museu específico. 
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CAPÍTULO II  

 

2 NOVACAP: GÊNESE E TRANSFORMAÇÃO  

 

Quando o Presidente Juscelino Kubitschek (JK) reuniu as condições políticas 

suficientes para pôr em prática o antigo plano de interiorização da capital do país não 

dispunha de uma estrutura administrativo-operacional para executá-lo. À época, Brasília era 

apenas um projeto carente de mãos que pudessem concretizá-lo na ñsolid«oò do Planalto 

Central. Foi assim, com a missão de erguer uma cidade em meio ao cerrado, que em 19 de 

setembro de 1956, por meio da Lei n.º 2.874 (a mesma que autorizou a mudança da capital), 

nasceu a primeira empresa pública
13

 do Distrito Federal: a Companhia Urbanizadora da Nova 

Capital. 

Três anos e meio depois, no dia 21 de abril de 1960, Brasília era inaugurada ï os mitos 

sobre sua criação, o traçado urbano original, a arquitetura modernista e a velocidade com que 

foi erigida deram-lhe visibilidade internacional, que veio a se confirmar com o título de 

Patrimônio Cultural da Humanidade em 1987. Mas não se pode dizer que a construção 

terminou naquela data porque até hoje a cidade cresce como se o projeto ainda estivesse em 

execução. Projeto em que a Novacap esteve presente em todas suas etapas. E ainda continua 

em algumas. 

Embora sejam resultado da mesma Lei e possuam uma ñrela­«o simbi·ticaò
14

, Brasília 

e a empresa responsável por sua construção têm origens distintas, visto que a intenção de 

instalar no centro do território o poder político-administrativo do país remonta a tempos 

longínquos e possui muitos nuances, a depender do narrador e das circunstâncias em que se dá 

a narração. Sobre isso, Vidal oferece mais detalhes: 

 

Em um período de mais de um século e meio, muitos foram os projetos de 

construção de uma cidade nova para a instalação da capital do Brasil. Um primeiro 

projeto foi pensado quando da presença, no Brasil, do rei de Portugal Dom João VI, 

entre 1808 e 1821; o segundo, durante o período da Independência, em torno da 

figura de José Bonifácio (1821-1824); um novo projeto foi elaborado durante o 

Império por Francisco Adolfo de Varnhagen, historiador e diplomata (1839-1878); a 

República, no seu início, entre 1889 e 1904, tomou para si o projeto; O Estado Novo 

e depois a Nova República, entre 1930 e 1955, dedicam-lhe crescente atenção; foi 

finalmente o projeto de Kubitschek, entre 1957 e 1960, que deu à luz a Brasília 

(VIDAL, 2009, p. 17). 
 

                                                           
13

  Para efeitos deste trabalho, são consideradas empresas públicas as entidades pertencentes à Administração 

indireta, tais como autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista 

(MEIRELLES 1996). 
14

  Expressão criada a partir de um fenômeno da biologia, simbiose, em que dois ou mais elementos coexistem 

por meio de uma relação de interdependência (MARTINEZ, 2013). 
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2.1 As funções 

 

À Companhia, JK e a Lei concederam plena autonomia para responder por todas as 

questões relativas à construção da nova cidade. Segundo Vidal (2009, p. 198), à Novacap 

ñatribui-se rapidamente funções de mestre-de-obrasò; e o cientista pol²tico M§rcio de Oliveira 

nos mostra a dimensão do poder da empresa. 

 

[...] controle de terras, planejamento e execução das obras, celebração de contratos e 

concorrências, aquisição de materiais, enfim tudo que dissesse respeito à construção. 

Na prática isso significava que o governo tinha poderes constitucionais quase 

absolutos sobre o local, sobre os direitos e deveres civis, sobre horário e turno dos 

trabalhadores, empresas contratadas, serviços com e sem licitação pública, 

contratação de empréstimos externos [...], expropriação de áreas etc. [...] 

departamentos de arquitetura e urbanismo, financeiro, jurídico, de viação e obras, 

força e luz, transporte e comunicações, águas e esgotos, edificações, imobiliário, 

saúde, educação e terra e agricultura. 

[...] a Novacap passou a centralizar e coordenar tudo o que seria realizado na região, 

permitindo ou proibindo a entrada de pessoas na região da cidade. Este domínio 

seria tão absoluto que a própria Novacap se encarregaria da educação e da saúde 

pública do futuro Distrito Federal (OLIVEIRA, 2005, p. 170). 
 

Com o decurso dos anos as atividades da Companhia foram se transformando à 

medida que outras empresas e órgãos públicos eram criados, de modo que atualmente suas 

competências são:  

 

I - executar diretamente ou por intermédio de terceiros, os projetos de construção 

civil e de urbanização a ela confiados; 

II - executar os trabalhos de conservação e reparos de edifícios próprios do Governo 

do Distrito Federal ou de outras obras públicas, que mediante contratos ou 

convênios, lhe forem atribuídos; 

III - promover a arborização de logradouros públicos, a implantação e conservação 

de gramados, jardins e bosques; 

IV - promover a elaboração das propostas de orçamento - programa, programação 

financeira e de orçamento plurianual das obras sob sua subordinação, 

acompanhando e controlando sua execução; 

V - executar obras de infra-estrutura urbana que lhe forem confiadas; e 

VI - praticar todos os demais atos concernentes a seus objetivos sociais, 

devidamente autorizados pela Assembléia Geral (NOVACAP, 2012). 

 

 

2.2 Gestores e empregados 

 

 Atualmente a Novacap é comandada por cinco diretores, sendo que um deles é o 

diretor-presidente, cargo ocupado por 51 pessoas desde a sua fundação.  Para compor a 

primeira diretoria da empresa (Figura 1), JK convidou aliados políticos e um membro do mais 

representativo partido dos que se opunham a seu governo e à construção da cidade, a União 
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Democrática Nacional (UDN)
15

. Tratava-se de uma estratégia do Presidente para amainar a 

oposição que, ao participar da execução do projeto, teria menos ou nenhuma autoridade para 

criticá-lo (BRASIL, 2010, p. 71). Dos primeiros gestores, os nomes que mais repercutem são 

Ernesto Silva, Israel Pinheiro, Bernardo Sayão e o arquiteto Oscar Niemayer, chefe do 

departamento de Arquitetura da empresa. Embora não tenha sido empregado da Companhia, 

Lúcio Costa, autor do plano urbanístico de Brasília, geralmente tem seu nome vinculado à 

história da Novacap.  

 

Figura 1 ï Primeira diretoria da Novacap 
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Em sentido horário, Íris Meinberg, Israel Pinheiro, Bernardo Sayão e Ernesto Silva. 

 

 Havia também os operários conhecidos como candangos
16

: milhares de brasileiros 

vindos, sobretudo da região Nordeste do país que enxergavam na cidade um meio de escapar 

às dificuldades da terra natal e encontrar melhores condições de vida, o que, de fato, fora 

possível a muitos (Figura 2). No entanto, há relatos de que ï dado o ritmo acelerado das 

tarefas, as precárias condições de trabalho e moradia e a falta de especialização técnica ï 

vários deles sucumbiram tragicamente, tingindo com sangue o concreto armado de palácios e 

monumentos (BRASIL, 2010, p. 190). Caso pudesse assistir à cena, Benjamin reforçaria sua 

                                                           
15

  A decisão de transferir a capital sofreu ferrenha oposição da UDN, partido cujo maior expoente foi ex-

governador do Estado da Guanabara, Carlos Lacerda. 
16

   Assim são chamados os primeiros construtores da nova Capital. 
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generalizante declaração de que ñnunca houve um monumento da cultura que n«o fosse 

tamb®m um monumento da barb§rieò (BENJAMIN, 1994, p. 225). 

 Sem concurso público desde 1996, a cada ano diminui o número de funcionários da 

Novacap. Atualmente, o seu quadro próprio é formado por aproximadamente 2.150 

empregados. Para representá-los, os trabalhadores contam com um sindicato e uma 

associação. Trata-se, respectivamente, do Sindicato dos Servidores e Empregados da 

Administração Direta, Fundacional, das Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades de 

Economia Mista do Distrito Federal (SINDSER), situado no Setor Comercial Sul, e da 

Associação dos Servidores da Novacap (ASCAP), que funciona na sede da empresa. Além 

disso, há o fundo de pensão e aposentadoria (Benacap) e um espaço para diversão e 

entretenimento, o Clube de Esporte e Lazer da Novacap (Celacap), contíguo ao complexo 

administrativo da Companhia. 

 

Figura 2 ï Candangos  
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Candangos, primeiros construtores de Brasília: pausa para refeição. 

 

 

2.3 A revista e o livro  

 

Com o objetivo de dar publicidade aos fatos que envolviam a nova capital, alvo de 

constantes críticas da oposição que ameaçava o ritmo das obras com pedidos de investigação, 
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a Novacap criou em janeiro de 1957 a Revista Brasília ï uma espécie de relatório de 

prestação de contas de seus atos e dos gastos com a construção.  Se por um lado a publicação 

somente em parte atendeu ao seu propósito inicial (visto que as denúncias e acusações não 

cessaram por completo), por outro elevou a popularidade do Presidente e contribuiu para a 

fixação de Brasília na história da nação. Segundo Oliveira, era preciso: 

 

Construir e narrar, fazer e divulgar ï no Brasil e também no exterior ï, falar e 

mostrar; convidar ilustres visitantes, filmar, fotografar e historiar: dimensões 

inseparáveis dos anos de construção. [...]. Dos discursos, às imagens, da narrativa do 

mito à figuração dos símbolos, Brasília estava fadada a ocupar nobre lugar no 

panteão do imaginário nacional (OLIVEIRA, 2005, 180). 

 

O periódico não escapou à crítica dos opositores que o acusavam de ser peça de 

propaganda do governo. Seu último exemplar foi publicado em abril de 1966. Por meio do 

Decreto nº 28.996, de 29 de abril de 2008, a Revista Brasília foi tombada pelo Governo do 

Distrito Federal (GDF) no livro de bens móveis de valor arqueológico, etnográfico, 

bibliográfico, histórico e artístico, sob a inscrição n.º 002 (GDF, s.d.).  

Em 2005, a Companhia criou uma comissão de servidores para organizar o seu 

quinquagésimo aniversário no ano seguinte. Dessa iniciativa nasceu o livro comemorativo 

Novacap: 50 anos por Brasília, sobre o qual discutiremos mais à frente. 

 

 

2.4 Os museus e o arquivo 

 

 Embora não conte ainda com museu próprio em funcionamento, a Novacap possui 

vinculação histórica com quatro instituições museológicas do DF. Pela objetividade que este 

trabalho exige, apresentaremos apenas duas delas
17

. A primeira é o Museu Vivo da Memória 

Candanga (MVMC) ï localizado na Região Administrativa do Núcleo Bandeirante, no prédio 

onde funcionou o primeiro hospital público do DF. O MVMC abriga a exposição permanente 

Poeira, Lona e Concreto, que realiza um recorte dos primórdios da cidade até a sua 

inauguração em 1960 (GDF/SECDF, 2013); o outro é o chamado Catetinho, situado no km 

zero da BR 040, que serviu de casa ao então Presidente Juscelino Kubitschek, de novembro de 

1956 até à inauguração do Palácio da Alvorada, em 1958, e recebeu esse nome em referência 

ao Palácio do Catete, no Rio de Janeiro. No museu, o visitante pode ver, além do próprio 

                                                           
17

  As demais são: Museu da Cidade, na Praça dos Três Poderes; Museu do Instituto Histórico e Geográfico do 

DF; e Memorial JK. 
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prédio, o mobiliário original da residência, a suíte presidencial, vestimentas e imagens 

fotográficas, além de outros objetos que pertenceram ao ex-Presidente.  

Quanto acervo documental da Novacap, este se encontra no Arquivo Público, criado 

em 1985. Responsável pela guarda da documentação produzida durante a construção de 

Brasília, o Arquivo é frequentemente visitado por pesquisadores e outras pessoas interessadas 

na história da capital, como pudemos perceber nos dias em que lá estivemos realizando esta 

pesquisa. 

 

 

2.5 Outros fatos marcantes 

 

 A Novacap é local e nacionalmente reconhecida pela sua façanha de erguer uma 

capital em menos de 4 anos ï fato que transformou o cenário político do país, antes restrito 

basicamente à cidade do Rio de Janeiro. Depois de cumprida a missão inicial, a empresa 

continua prestando serviços à sociedade do Distrito Federal no que concerne aos trabalhos de 

pavimentação asfáltica, infraestrutura, drenagem pluvial e gerenciamento e fiscalização de 

obras públicas. Essa é a sua face visível, mas há outras menos evidentes. Abaixo trataremos 

de duas questões referentes à Companhia importantes para este trabalho, mas que não são 

divulgadas tanto quanto os aspectos que acima elencamos. 

 

 

2.5.1 A greve de 1999 

 

Em 2 de dezembro de 1999, os empregados da Novacap realizavam uma greve 

cobrando o cumprimento de promessas de campanha do governador da época, Joaquim Roriz. 

O governo acionou a polícia de choque para fazer a desobstrução da entrada da empresa, 

ocupada pelos grevistas. Segundo matéria do Correio Braziliense (GOULART e SALLUM, 

2007, p. A-25), na ação policial (Figura 3) um trabalhador foi morto
18

 e 38 ficaram feridos ï 

destes dois perderam a visão. Entretanto, o presidente da ASCAP, Gilson Marques de Souza, 

que estava presente no momento da ação da polícia, relata 73 feridos (SOUZA, 2013, 

entrevista).  O ñMassacre da Novacapò, como o caso ficou conhecido na imprensa e entre os 

                                                           
18

  José Ferreira da Silva é o nome do trabalhador morto naquela ocasião.  Em sua homenagem, empregados 

apoiados pelo SINDSER ergueram um monumento em frente à Novacap, no local onde se deu a ação da 

polícia (SOUZA, 2013, entrevista). 
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trabalhadores, recebeu uma breve citação no livro comemorativo da Companhia em que a 

polícia foi sequer mencionada, ficando, assim, os ñnovacapianosò como ¼nicos protagonistas 

do episódio (BRASIL, 2010, p. 266 e 267).  

 

Figura 3 ï Ação da polícia na greve de 1999 
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     Operação policial culminou com uma morte e vários feridos 

 

 

2.5.2 Novos rumos 

 

Com seu nome gravado na arquitetura modernista e no urbanismo planejado da capital 

(Figura 4), a Novacap é também responsável pelo alto índice de arborização de Brasília 

(Figura 5). São ipês amarelos, roxos e brancos, quaresmeiras, guapuruvus, copaíbas, cambuís 

e sapucaias que, alternando tonalidades e cores, vão colorindo a paisagem da cidade 
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(GDF/NOVACAP, 2013). Além do plantio de árvores, o Departamento de Parques e Jardins 

da Companhia (DPJ) investe na produção de flores para atender aos canteiros distribuídos em 

vários pontos da cidade (Figura 6) ï atividade que lhe rendeu participação num evento 

nacional dirigido ao cultivo de plantas ornamentais.
19

 Além desse trabalho de viés paisagístico 

e ecológico, nos seus dois viveiros a empresa desenvolve um programa com objetivos sociais. 

Trata-se da contratação de jovens aprendizes e de portadores de necessidades especiais, 

físicas, auditivas ou visuais, que realizam o manejo das mudas e das sementes 

(GDF/NOVACAP, 2013). Ao aumentar seu investimento nos canteiros de plantas e flores, 

ampliando e diversificando uma atividade que nunca foi a principal, a Novacap cria ñrotas de 

fugaò diante da perda gradual das suas fun­»es originais de construtora de obras 

(MARTORELLI, 2013, entrevista). 

 

Figura 4 ï Vista noturna da região central de Brasília 
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Novacap: presente no urbanismo e na arquitetura da cidade 

 

                                                           
19

  De fato, o resultado do trabalho do DPJ é facilmente percebido na área central e nas quadras residenciais de 

Brasília. Entretanto, o mesmo não pode ser dito em relação às outras cidades do DF, onde o índice de 

arborização é ínfimo se comparado ao que a Novacap alcançou na capital. 

http://www.sinus.org.br/2013/brasilia
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Figura 5 ï Arborização e canteiro de flores da quadra 402 Sul 
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         Segundo a Novacap, o verde das ruas traduz-se em mais qualidade de vida para os moradores do DF 

 

 

Figura 6 ï Entrada da Novacap 
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Cuidando do próprio jardim: canteiro florido na entrada da Companhia 
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3 O MEMORIAL DA CONSTRUÇÃO DE BRASÍLIA/NOVACAP  (MCBN) 

 

Quem cruzar a Estrada Parque Indústria e Abastecimento (EPIA) no sentido norte/sul 

do DF e olhar em direção ao complexo administrativo da Novacap, localizado no lote B do 

Setor de Áreas Públicas, verá surgindo entre frondosas árvores por sobre a cerca de metal a 

parte superior de um esqueleto de concreto situado a uns 100 metros do portão principal 

daquela empresa, na área do clube Celacap (Figuras 7 e 8). Trata-se de uma obra inacabada ï 

o Memorial da Construção de Brasília/Novacap. 

 

Figura 7 ï Vista aérea da região do Memorial  
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A ideia de erguer o Memorial partiu do grupo de trabalho denominado Comissão 50 

Anos instituído pela diretoria da Companhia em março de 2005 para apresentar sugestões às 

comemorações do seu quinquagésimo aniversário, em setembro de 2006. Coordenada por 

Luíza Helena Bezerra Cruz, a Comissão sugeriu também a redação do livro Novacap: 50 anos 

por Brasília, a reimpressão da Revista Brasília e o levantamento de todas as obras realizadas 

pela empresa. O livro foi publicado tardiamente em 2010, o Memorial não foi concretizado e 

os dois últimos projetos não foram executados.  
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Figura 8 ï Vista da estrutura do Memorial por entre as árvores do Celacap 
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3.1 O projeto arquitetônico 

  

Embora haja nos documentos levantados e nas entrevistas realizadas para esta 

pesquisa um desencontro de informações sobre as condições em que ocorreu a escolha do 

projeto do arquiteto Luiz Henrique Freire Duarte
20

, um parecer assinado pelo então presidente 

da Novacap, Elmar Luiz Koenigkan, tem a seguinte redação: 

 

PARECER: Esta Presidência examinou os dois estudos apresentados e entende que 

o do arquiteto Luiz Henrique Freire Duarte apresenta melhores condições de 

aceitabilidade tendo em vista que: 

1 ï Trata-se de uma edificação com uma arquitetura mais artística, criativa e 

moderna, portanto, mais próxima da arquitetura da Cidade Patrimônio Cultural da 

Humanidade, construída pela NOVACAP. 

2 ï Oferece entre outras, opções de informações aos visitantes inclusive a 

possibilidade de uma sala para projeção de filmes relativos à construção da Cidade. 

E, de consequência, tem melhores condições de atender às necessidades que se 

pretende construir (BRASIL/GDF/NOVACAP, 2005, p. 06 e 07). 

 

                                                           
20

  Cruz (2013, entrevista) fala de um concurso interno divulgado nos murais da Companhia, enquanto Duarte 

(2013, entrevista 1) afirma ter apresentado seu projeto ao então diretor administrativo Clarindo Rocha 

quando soube que o anteriormente analisado havia sido reprovado pela diretoria da empresa. 



51 

 

  Como o museu não conta com plano diretor ou museológico, a descrição da 

arquitetura do seu projeto para esta pesquisa foi feita a partir da análise das entrevistas e do 

estudo dos desenhos e documentos obtidos junto à Novacap, entre eles, um relatório da 

Comissão 50 Anos e um processo que trata da construção, de onde consta o memorial 

descritivo do projeto arquitetônico redigido por Duarte. Feito em perspectiva um dos 

desenhos oferece visão privilegiada do prédio nos possibilitando compreender as suas 

principais características arquitetônicas (Figura 9). Com aproximadamente 800 m², o edifício 

térreo foi projetado em formato de lágrima disposta na horizontal, segundo a nossa 

interpretação. Se, por um lado, não podemos dizer que o projetista optou pela extravagância 

do traço, como vemos no que Montaner (2003, p. 12) denomina museu orgânico; por outro, o 

formato nada convencional do edifício sugere que o autor imprimiu um viés artístico a sua 

criação (Figura 10). Mesmo assim, no memorial descritivo o arquiteto justifica modestamente 

a sua escolha. 

 

Não nos preocupamos muito com a arquitetura e seu aspecto plástico nem mesmo 

em projetar algo mais ousado ou diferente, apenas observamos para que tivesse um 

mínimo de estética e que ficasse proporcional e dentro da escala do local onde será 

construído, enfim, preocupamo-nos em não fazer um prédio feio, porém que 

apresentasse um aspecto singelo e bem próximo da simplicidade que sempre esteve 

no esp²rito da NOVACAP e de seus oper§rios ñcandangosò, durante a epopeia da 

construção de Brasília (BRASIL/GDF/NOVACAP, 2005, p. 10). 

 

Figura 9 ï Desenho em perspectiva do prédio do Memorial 
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        Na área externa, escultura em homenagem aos primeiros construtores de Brasília 
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Figura 10 ï Visão frontal do edifício  
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Arquitetura em formato de lágrima na horizontal 

 

Apresentamos abaixo o Quadro 3 que oferece mais detalhes do programa de uso do 

Memorial. 

 

Quadro 3 ï Programa de uso do Memorial 

Espaços e serviços Possui Não possui Características/observações 

Estacionamentos X   

Acesso ao edifício para 

portadores de necessidades 

especiais (PNE) 

X   

Área administrativa   X A mesma da Novacap 

Auditório X  Aproximadamente 90 lugares 

Espaço para projeto educativo  X  

Reserva técnica  X Todo o acervo será exposto 

Sala de leitura X  Sala Nauro Esteves 

Café X   

Lojinha X  Um balcão para vendas 

Sanitários X  Inclusive para PNE 

Saída de emergência  X É possível adaptar 

Quadro: Edvan Aquino de Queiroz 
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A pedra fundamental do MCBN foi lançada pela então governadora Maria de Lourdes 

Abadia no dia 16 de junho de 2006. Iniciadas logo em seguida, as obras foram paralisadas no 

mês de dezembro naquele ano, quando estava pronta apenas a primeira etapa da construção ï 

fundação e estrutura de concreto. Hoje, passados sete anos e meio, o prédio se encontra da 

mesma forma (Figura 11). 

Quanto a valores, de acordo com a planilha estimativa, a etapa inicial do Memorial 

custou R$ 1.337.874,23 (BRASIL/GDF/NOVACAP, 2005, p.23). Sobre a origem dos 

recursos, Cruz (2013, entrevista) afirma que o material ñfoi doado pela iniciativa privadaò, 

enquanto Duarte (2013, entrevista 1) declara tratar-se de verba inteiramente pública, embora 

não saiba dizer exatamente de qual órgão. Quanto à mão de obra, os dois são unânimes ao 

afirmar que a construção foi erguida pelos próprios novacapianos (DUARTE, 2013, entrevista 

1; CRUZ, 2013, entrevista). 

 

Figura 11 ï Vista do Memorial, da entrada do Celacap 
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Prédio parou na primeira etapa ï fundação e estrutura de concreto. 
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3.2 O objetivo 

 

Mesmo não constando dos registros documentais que tratam da construção do MCBN, 

o objetivo da Novacap ao projetar o Memorial está implícito nas falas dos entrevistados. 

Sempre que questionados sobre qual seria a finalidade do museu, todos foram unânimes em 

dar grande destaque ao aspecto histórico do empreendimento, sendo que o arquiteto e Cruz 

também mencionaram o seu caráter educativo. Em relatório da Comissão 50 Anos dirigida à 

diretoria da Novacap se l°: ñFica, portanto, registrada a import©ncia e a necessidade do 

Memorial da Novacap para a história de Brasília, visto que a atual geração já carece dessa 

história, ímpar no nosso país (BRASIL/NOVACAP, 2009, grifo nosso). Em seu depoimento, 

a coordenadora afirmou:  

 

Então, eu acho que a memória de uma cidade é muito importante. Principalmente 

uma cidade nova que é a nossa. Você vê aí na Europa os milhões e milhões de anos 

está lá, a história l§ contada. ñAh, porque se fosse no Brasil isso n«o existia.ò N«o 

existia mesmo, porque ningu®m... ñDerruba, n«o tem efeito. Essa constru­«o para 

qu°? Ah vamos fazer uma moderna, derruba, joga em baixo e faz uma moderna.ò 

Porque não tem... Eu acho que precisa... nós estamos precisando exatamente disso, 

de dirigentes conscientes, sensíveis a essa história. Uma história linda. Porque, 

olha, eu vou te falar, o que veio de estrangeiro visitar a construção de Brasília! Isso 

nós temos, a Novacap tem registrada na revista Brasília. As pessoas, naquela época, 

as autoridades da época, as pessoas importantes do mundo todo visitando. Por quê? 

Porque estava se fazendo uma cidade diferente, não existia outra em lugar nenhum. 

Então isso chama atenção. Então que tem importância para comunidade, para 

sociedade, tem muita importância, eu acho (CRUZ, 2013, entrevista, grifo nosso).  

  

Na mesma direção do pensamento acima exposto, está o do presidente da ASCAP, 

para quem o objetivo do museu seria: 

 

mostrar a história  da Novacap, porque a história de Brasília envolve a Novacap, 

para estudante, para jovens, para filho dos pioneiros, é importante mostrar essa 

história que inicia Brasília, é importante sim para o próprio Distrito Federal 

(SOUZA, 2013, entrevista, grifo nosso).  

 

Do mesmo modo, o autor do projeto ratifica o objetivo de narrar a história da capital 

por meio do museu. Missão que, segundo ele, o ArPDF e o MVMC não realizam em toda sua 

plenitude, daí a razão do Memorial. 

 

É o seguinte, Brasília todo mundo que conhece. Eu tenho a história da construção, 

tenho filme, tenho tudo, mas chega um turista ou os próprios alunos de escola 

primária e de ensino médio, eles visitam o arquivo. Na minha leitura de arquiteto 

arquivo é uma coisa e museu é outra. Museu você chega, olha, vê e memoriza. Se 

você quiser alguma coisa, você procura, tem publicação, tem tudo. Agora, arquivo é 

um negócio que é tudo guardado, tudo arquivado. Está correto, não estou dizendo 
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que seja errado, mas se o cara quiser saber: ñVem c§, voc° tem aí uma foto de 

1958ò. ñTenho, est§ na p§gina tal, ou na prateleira talò. Ent«o, arquivo ® arquivo e 

museu é museu (DUARTE, 2013, entrevista 1). 

 

Sobre o Museu Vivo da Memória Candanga, afirma Duarte: 

 

Não tem nada a ver com a construção de Brasília. É uma parte da história de 

Brasília, é apenas uma parte, uma parte pequena. Por que eu digo que é uma parte? 

Aquilo ali é a memória candanga. Como chama? O Museu da Memória Candanga. 

Aquilo ali é o antigo hospital JKO, Juscelino Kubistchek de Oliveira, com aqueles 

barracões, aquela coisa toda, e era a cidade livre. Então o que tem ali? Se você for 

ver não tem nada. Apenas restauraram o hospital JKO, colocaram uma maquete da 

cidade e algumas coisas do que seria o canteiro de obra, o gabinete do primeiro 

médico, que é o Edson Porto. Convivi com ele aqui em Brasília, frequentava a 

república, eu estudante e ele já médico. Mas então aquilo ali é uma memória viva? É 

uma memória viva porque está lá até hoje, porque esses prédios... Eu mesmo 

participei da restauração de dois ou três deles. Agora você chegar ali, você deve 

conhecer, você vê um gabinete médico, você vê um salão de barbeiro, então você vê 

um canteiro de obras, quer dizer, então é aquilo ali. Mas não tem a história de 

Brasília ali. Tem um pedacinho, um milionésimo da história da construção 

(DUARTE, 2013, entrevista 1, grifo nosso). 

 

 Sobre a possibilidade de o Memorial servir à educação, Cruz (2013, entrevista) afirma 

que, em rela­«o aos alunos visitantes, o MCBN possui fun­«o ñtotalmente educativaò; 

enquanto Duarte (2013, entrevista 2) defende que, embora n«o seja ñlugar de aulaò, o museu 

ñ® lugar de absorver conhecimento ¨ medida que vai se andando dentroò. Ainda sobre essa 

questão, no memorial descritivo do projeto arquitetônico o arquiteto previu que os visitantes 

caminhariam pelo ñsal«o de exposi­»esò 

 

absorvendo e vivendo através de fotos, de desenhos e textos afixados nas paredes  a 

construção da Nova Capital do País e ao mesmo tempo aprendendo o que é a 

Novacap, qual é a sua importância nesta fase do nosso País e finalmente 

conhecendo e aprendendo a história da Empresa que construiu Brasília 

(NOVACAP, 2005, p. 10). 

 

 

3.3 A narrativa  

 

No que diz respeito ao discurso ou à linguagem expositiva, ou seja, a forma como o 

Memorial abordará o seu tema principal, os depoimentos evidenciaram que, em alguns 

pontos, inexiste consenso na Novacap. Diante da pergunta sobre quais as cidades do DF o 

museu iria representar, o presidente da Companhia e a coordenadora da Comissão afirmaram 

tratar-se de todas as Regiões Administrativas do Distrito Federal
21

 (MARTORELLI, 2013, 

                                                           
21

  Além de Brasília, o Distrito Federal é formado por mais 31 cidades, denominadas Regiões Administrativas. 
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entrevista; CRUZ, 2013, entrevista); enquanto o autor do projeto declarou que a narrativa 

circunscreve-se apenas à cidade de Brasília (DUARTE, 2013, entrevista 1).  

 Com relação à seleção dos fatos que marcam a trajetória da capital e da Novacap, o 

presidente da ASCAP foi enfático ao citar a ação da polícia na greve de 1999, o que denomina 

ñmassacreò.  

 

Souza: Fizemos uma greve em 99, uma das maiores greves, mais importantes que 

teve aqui na Novacap. O governo do Distrito Federal na época chamou a polícia. 

Veio o BOPE
22

, deixou 73 feridos, baleado, dois cegos e um morto aqui. Lá na 

frente da Novacap, na saída tu vai ver, tem uma pedra lá, tem as fotos do pessoal. 

Mas na entrada da Novacap nós colocamos lá, ela virou a Praça José Ferreira da 

Silva, que foi um companheiro que faleceu em frente, foi baleado. 

Entrevistador: Então você acha que esse fato merece destaque? 

Souza: Merece, e a gente tem certeza que não vai ser colocado no museu  (SOUZA, 

2013, entrevista). 

 

 Já para Martorelli (2013, entrevista), o Memorial deve enfatizar as ñobras grandiosasò 

[...] como a ponte JK, o Estádio Nacional [...], o Museu [Nacional da República], como a 

Biblioteca [Nacional], a Torre Digitalò. Segundo Cruz (2013, entrevista), o trabalho da 

Companhia com o plantio de árvores e flores deve ser lembrado. Por sua vez, Duarte (2013, 

entrevista 1) cita a inauguração da cidade como um acontecimento fundamental à exposição. 

Segundo ele, o episódio da construtora Pacheco Fernandes Dantas ocorrido no carnaval de 

1959
23

 e o da greve de 1999 não merecem espaço no museu (DUARTE, 2013, entrevista). 

 No que concerne aos personagens de destaque, os entrevistados citaram basicamente 

autoridades de grande notoriedade como JK, Oscar Niemayer, Lúcio Costa, os primeiros 

diretores da Companhia, Burle Marx e Ozanan Coelho. Nesse ponto, a única distinção entre as 

respostas fica por conta do presidente da ASCAP que cita o sindicato da categoria (SOUZA, 

2013, entrevista) e de Cruz (2013, entrevista) que se lembrou dos candangos. 

 

                                                           
22

  Batalhão de Operações Especiais da Polícia Militar do DF (BOPE). 
23

  Não se sabe ao certo o que de fato ocorreu no dia 8 de fevereiro de 1959, próximo onde hoje fica a Vila 

Planalto, no acampamento da construtora Pacheco Fernandes Dantas, prestadora de serviço à Novacap. Dada 

à inexistência de fontes oficiais, o que se tem são versões baseadas em relatos de testemunhas (ou 

sobreviventes, a depender da veracidade dos fatos), de autoridades governamentais e do noticiário da época. 

Os operários narram mortes e espancamentos praticados pela Guarda Expedicionária de Brasília (GEB), 

embrião da polícia civil do DF, após uma confusão envolvendo funcionários da cantina da construtora e 

trabalhadores da obra que reclamavam da péssima qualidade da alimentação que lhes era constantemente 

servida (RIBEIRO, 2008, p. 229 e 230). Pelo lado das autoridades que se dispõem a falar sobre o caso, o que 

o há são exageros, muitos deles promovidos pelos opositores do governo JK e do projeto de mudança. O 

acontecimento não ocupa espaço nas obras em que Juscelino Kubitschek (1975) e Ernesto Silva (1997) 

narram suas memórias, mas o livro comemorativo dos 50 da Novacap admite que os trabalhadores da 

Pacheco Fernandes, ñao se insurgirem contra a qualidade da comida, sofreram viol°ncia inomin§vel, que se 

fez acompanhar de leg²tima indigna­«o que permanece ainda na cabe­a de muitosò (GDF/NOVACAP, 2010, 

p. 166). 
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3.4 O projeto museográfico  

 

Como parte da proposta expográfica, Duarte projetou um espelho dô§gua circundando 

o auditório, localizando ao centro do edifício ï a ideia seria simbolizar o Lago Paranoá 

(Figura 12). Entretanto, após fazer um curso de capacitação em museologia, o substituiu por 

um mosaico de pastilhas de vidro. Como praticamente todas as imagens que cobrem os 

painéis da exposição seriam impressas em papel, o arquiteto foi alertado pelo professor de que 

a umidade provocada pela água poderia comprometer a conservação da expografia. O Quadro 

4 destaca alguns elementos museográficos do projeto do Memorial e a Figura 13 mostra 

detalhes de seu espaço expositivo. 

 

Figura 12 ï Estudo preliminar do Memorial  
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Espelho dô§gua circundando o audit·rio foi substitu²do por pastilhas de vidro 

 

 

 

 


